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1.  O PROCESSO DE REVISÃO  

A Câmara  Municipal  de Espinho,  em  sua  reunião  ordinária  de 18  de maio  de 2012,  

deliberou  proceder  ao relançamento  dos  trabalhos  do  procedimento  de Revisão  do 

Plano Diretor Municipal, e m  cumprimento  do  disposto  no  n.º  1 do  artigo  74.º,  do 

Decreto -Lei  n.º 380/99,  de 22  de setembro,  (Regime  Jurídico  dos  Instrumentos  de 

Gestão  Territorial ð RJIGT),  alterado  e republicado  pelo  Decreto -Lei  n.º  46/2009,  de 

20  de fevereiro,  com  as alterações  que  lhe  foram  dadas  pelo  Decreto -Lei  n.º 

181/2009,  de 7 de agosto,  e pelo  Decreto -Lei  n.º 2/20 11,  de 6 de janeiro.  

Em 2015, foi publicado o Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio , que procede à  

revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) , e 

ñdesenvolve as bases da política pública de solos, de ordenamento do território e de 

urbanismo, definindo o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional, 

intermunicipal e municipal do sistema de gestão territorial, o regime geral de uso do 

solo e o regime de elaboração, aprovação, execução e avaliação  dos instrumentos de 

gestão territorial. ò.  

O Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio , entrou em vigor a 13 de julho de 2015, 

e revogou o Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro (com exceção da parte 

relativa às contraordenações previstas nos artigos 104. º e 113.º do Decreto -Lei n.º 

380/99, que se mantêm em vigor até à publicação do diploma previsto no artigo 

131.º/5 do Decreto -Lei n.º 80/2015 ).  

 

O regime jurídico do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, teve aplicação direta a 

partir do início da sua vi gência, aplicando -se as regras nele estabelecidas aos 

procedimentos já iniciados à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo da 

salvaguarda dos atos já praticados. Este diploma previa um regime de exceção para os 

procedimentos relativos a instrumentos de gestão territorial que se encontrassem em 

fase de discussão pública à data da sua entrada em vigor (13/07/2015), o qual não se 

aplicava ao presente procedimento de revisão do PMD de Espinho, uma vez que o 

mesmo só entrou em fase de discussão pública poster iormente .  

 

Com as eleições autárquicas de 2009, há alteração do executivo camarário, que decide 

proceder ao relançamento da revisão do Plano Diretor Municipal por considerar que a 

proposta, já sujeita à discussão pública, não satisfaz o seu programa polít ico.  

Se esta decisão tem impacto nas propostas que o processo de revisão deve integrar, 

tal não acontece com a definição dos fatores críticos de decisão no âmbito da avaliação 

ambiental estratégica, uma vez que as condições que levaram à sua seleção não se  

alteraram.  
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Neste contexto, procede -se à atualização e adaptação do relatório anterior aos 

objetivos da revisão do PDME 2012 e aos pareceres emitidos à AAE elaborada em 

2008, mantendo os fatores críticos de decisão já estabelecidos.  

Os estudos de carateriz ação e diagnóstico foram elaborados em 2006, com a 

coordenação geral do Prof. Doutor Paulo Pinho, procedendo -se às devidas 

atualizações, nomeadamente ao nível de dados demográficos, sócio -económicos bem 

como a análise biofísica.  

Em face do grande número de  estudos urbanísticos e planos municipais que se 

encontram em uso na gestão do território, desde a execução do Ante -Plano Geral de 

Urbanização, apresenta -se neste relatório, um estudo de avaliação e diagnóstico dos 

instrumentos de gestão urbanística e iden tificam -se os padrões de ocupação do uso do 

solo no território.  
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2.  OBJETIVOS  

2.1.  Fundamentos da revisão do plano  

I.  REFORÇO DOS NÍVEIS DE COESÃO TERRITORIAL  

. Definição de um modelo de ordenamento que promova a colmatação e contenção 

dos perímetros urbanos em detrimento de políticas expansionistas, permitindo a 

rentabilização das infraestruturas, a racionalização e maior cobertura dos 

equipamentos públicos, a otimização dos movimentos pendulares e a salvaguarda 

dos recursos naturais;  

. Melho ria da articulação da rede de acessibilidade externa com a interna;  

. Hierarquização funcional da rede viária, melhorando as condições de mobilidade 

interna e as acessibilidades terminais e criando sistemas de circulares que 

promovam a conetividade entra as vias radiais;  

. Promover a articulação entre os vários modos de transporte e o modo de transporte 

suave, dispondo de interfaces intermodais nos nós das redes de transportes e de 

vias dedicadas aos percursos cicláveis;  

. Otimização da rede de equipamentos de pe rfil social da cidade e das restantes 

freguesias, reforçando a igualdade de oportunidades de acesso por parte de todos 

em termos de integração e inclusão sociais.  

 

II. PROMOÇÃO DOS VALORES NATURAIS E PATRIMONIAIS DO CONCELHO, 

INDISPENSÁVEIS À MELHORIA DA QU ALIDADE AMBIENTAL E DA IDENTIDADE 

TERRITORIAL E POTENCIADORES DA ATRATIVIDADE DE ESPINHO  

. Valorização da rede hídrica enquanto sistema ecológico fundamental e componente 

principal da estruturação territorial e do continuum  verde associado ao lazer;  

. Reforço da relação com o mar, requalificando a frente urbana e "abrindo" a cidade 

ao mar, no contexto urbano, e, no contexto rural, assegurando a salvaguarda dos 

valores naturais e paisagísticos e promovendo -os enquanto mais -valia ambiental e 

territorial,  

. Promoção  da malha da cidade como valor patrimonial e identitário;  

. Integração do C astro de Ovil na rede verde e cultural do concelho.  
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III. QUALIFICAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS DEDICADOS ÀS ATIVIDADES 

ECONÓMICAS  

. Adoção de uma política de acolhimento industrial ativa, quer no sentido de ordenar 

o espaço industrial quer para induzir a diversificação;  

. Revitalização do comércio tradicional local como oportunidade para a reabilitação e 

revitalização urbanas e desenvolvimento de uma fileira de suporte à qua lidade de 

vida local à animação urbana e ao turismo;  

. Relocalização das áreas industriais e da fileira da logística, requalificando a atual 

área empresarial da cidade como polo de criatividade e inovação;  

. Dinamização do turismo, apostando complementarmente nos produtos "turismo 

ambiental, cultural, e patrimonialò 
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2.2.  Visão  

O núcleo mais antigo da cidade, consolidado numa matriz reticulada, ocupa a  

totalidade da freguesia de Espinho e corresponde a um dos melhores exemplos de  

malha urbana ortogonal. Verificam -se expansões de crescimento urbano para  

Nascente, nomeadamente na freguesia de Anta, com base no definido nos  

instrumentos de planeamento e ocupação de forma menos densa nas freguesias de  

Silvalde e Paramos privilegiando o model o extensivo ao longo das vias de comunicação  

existentes.  

Destacam -se, em Espinho, como referências: o mar , enquanto elemento gerador de  

atividades com importância económica, ambiental e social, em estreita articulação com  

a gestão da zona costeira, e poten ciando o valor de paisagem; a via - férrea , elemento  

estruturante da cidade e meio de transporte privilegiado; a malha urbana , com um  

caráter identitário e distintivo a nível nacional; os equipamentos , constituindo uma  

oferta de excelência na área da cidade,  principalmente nos domínios da cultura, do  

lazer e do desporto; e por último, a paisagem natural , a sul, que estabelece a  

transição entre a frente marítima urbana de Espinho e a Lagoa de Paramos.  

Espinho faz parte do primeiro anel de municípios que integr am a Área Metropolitana do  

Porto e tem preservado a sua identidade e alguma autonomia relativamente à cidade  

do Porto, relacionando -se com os diferentes sistemas regionais de uma forma ativa.  

Contudo, o concelho necessita de afirmar e fortalecer o seu pape l neste quadro  

regional, com vista a oferecer atividades e produtos complementares e distintos. Claro  

indício diss o é o fato de, nas últimas décadas, Espinho ter vindo a perder população e  

como tal necessita de encontrar estratégias que invertam estas tendências, valorizem  

as suas especificidades e reforcem a sua atratividade.  

Espinho deve assentar na sua história e explorar as potencialidades que dela  

decorrem, respeitando o caráter e as especificidades existentes.  

Inserido o Município num conjunto de eixos urbanos do Litoral Norte, é necessário  

consolidar a sua estruturação com reforço de uma forte mobilidade inter -urbana e  

concertação estratégica das políticas públicas, passando pelo desenvolvimento de  

funções urbanas mais qualificadas e diferenciador as e sustentáveis.  
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3.  RELAÇÃO COM OUTROS INTRUMENTOS E GESTÃO TERRITORIA L 

3.1.  PNPOT   

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território  

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, aprovado pela Lei 

nº.58/2007, de 4 de setembro, e retificado pelas declarações nº. 80 -A, de 7 de 

setembro e nº. 103 -A , de 2 de novembro de 2007, estabelece as grandes opções com 

relevância para  a organização do território nacional, consubstancia o quadro de 

referência a considerar na elaboração dos demais instrumentos de gestão territorial e 

constitui um instrumento de cooperação com os demais Estados membros para a 

organização do território da União europeia.  

Anexo à Lei nº 58/2007, de 4 de Setembro, encontra -se o Relatório do Programa 

Nacional da Política de Ordenamento do Território, com definição das orientações 

gerais, programa das políticas e diretrizes para os instrumentos de gestão territ orial 

para Portugal 2025.  

ñOs Planos Intermunicipais de Ordenamento do Territ·rio (PIOT), tendo por objetivo a 

articulação estratégica entre áreas territoriais interdependentes ou com interesses 

comuns, complementares ou afins situadas em municípios distin tos, são um 

instrumento de gestão territorial adequado a políticas e programas de ação baseados 

em processos de coopera­«o intermunicipalò. 

No relatório do plano é tratado um capítulo da ocupação e do ordenamento do 

território, referenciando que a situação  portuguesa carateriza -se, no contexto europeu, 

por um conjunto de desequilíbrios: na distribuição da população, nas assimetrias 

sociais, no abandono e desordenamento de extensas áreas agrícolas e florestais ï não 

obstante o potencial de áreas naturais.  

São apresentados os vários problemas para o ordenamento do território, 

nomeadamente:  

a)  Insuficiente salvaguarda e valorização dos recursos naturais e ineficiente 

gestão de riscos;  

b)  Expansão urbana desordenada e correspondentes efeitos na fragmentação e 

desqualificação do tecido urbano e dos espaços envolventes;  

c)  Ineficiência e insustentabilidade ambiental e económica nos domínios dos 

transportes e da energia;  

d)  Insuficiência das infra  estruturas e sistemas de apoio à competitividade, 

conetividade e projeção  internacional da economia do país;  

e)  Inadequação da distribuição territorial de infra  estruturas e de equipamentos 

coletivos face às dinâmicas de alteração do povoamento e das necessidades 

sociais;  
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f)  Ausência de uma cultura cívica de ordenamento do território  e ineficiência dos 

sistemas de informação, planeamento e gestão territorial.  

Destaca -se, no litoral, o modelo de industrialização dispersa, frequentemente rural, e 

de urbanização difusa, não tendo no entanto capacidade de polarização. Em contraste, 

é apre sentado o interior com destaque para o desenvolvimento das cidades limitado 

pelas dinâmicas regressivas da população e pelos processos de despovoamento 

verificados nas áreas envolventes.  

É caracterizado o Centro Litoral como uma situação melindrosa em vári as frentes: 

floresta abandonada, destruída ou desadaptada; agricultura desordenada; caos na 

ocupação urbano - industrial dos espaços periurbanos e rurais; problemas ambientais 

decorrentes de unidades desativadas e de pecuárias intensivas.  

A Estratégia Nacion al de Desenvolvimento Sustentável (ENDS) estabelece como 

desígnio mobilizador tornar Portugal num dos países mais competitivos e atrativos da 

União Europeia, num quadro de elevado nível de desenvolvimento económico, social e 

ambiental e de responsabilidade  social, e define os objetivos a prosseguir relativos aos 

três pilares do desenvolvimento sustentável (Proteção e Valorização do Ambiente, 

Coesão Social e desenvolvimento Económico).  

O PNPOT constitui um dos instrumentos -chave para a implementação da ENDS,  pondo 

em relevo o contributo das políticas de ordenamento do território para que Portugal 

seja:  

À Um espaço sustentável e bem ordenado  

À Uma economia competitiva, integrada e aberta  

À Um território equitativo em termos de desenvolvimento e bem -estar  

À Uma socieda de criativa e com sentido de cidadania  

O Programa abrange um grande campo de ação, nomeadamente do âmbito ambiental, 

económico, social e cultural e nas várias dimensões do ordenamento do território, tais 

como a competitividade, coesão e sustentabilidade, i ncidindo sobre os recursos e 

valores naturais, áreas agrícolas e florestais, património, redes de acessibilidades, de 

infra  estruturas e de equipamentos coletivos, siste ma urbano e localização e 

distribuição das atividades económicas.  

Aponta como Objetivos  Estratégicos:  

1.  Conservar e valorizar a biodiversidade, os recursos e o património natural, 

paisagístico e cultural, utilizar de modo sustentável os recursos energéticos e 

geológicos, e monitorizar , prevenir e minimizar os riscos.  

2.  Reforçar a competitividade  territorial de Portugal e a sua integração nos espaços 

ibérico, europeu, atlântico e global.  

3.  Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e reforçar as infra  

estruturas de suporte à integração e à coesão territoriais.  
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4.  Assegurar a equidade terri torial no provimento de infra  estruturas e de 

equipamentos coletivos e a universalidade no acesso aos serviços de interesse 

geral, promovendo a coesão social.  

5.  Expandir as redes de infra  estruturas avançadas de informação e comunicação e 

incentivar a sua cr escente utilização pelos cidadãos, empresas e administração 

pública.  

6.  Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão territorial, promovendo a participação 

informada, ativa e responsável dos cidadãos e das instituições.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 3.1. 1 Sistema Urbano e Acessibilidades em Portugal Continetal  

Fonte: Relatório do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território  
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3.2.  PROT - N 

Plano Regional de Ordenamento do T erritório  

Os planos regionais de ordenamento do território (PROT) enquadrados pela Lei de 

Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei nº 48/1998 , de 11 

de agosto) e pelo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (DL 

380/1999, de 22 de setembro, na sua atual redação dada pelo  DL nº 46/2009 , de 20 

de fevereiro), definem a estratégia regional de desenvolvimento territori al, integrando 

as opções estabelecidas a nível nacional e considerando as estratégias municipais de 

desenvolvimento local, constituindo o quadro de referência para a elaboração dos 

planos municipais de ordenamento do território. Dizem respeito à política d e 

desenvolvimento territorial, e são documentos fundamentais para a definição dos 

programas de ação a integrar na programação das intervenções cofinanciadas pelos 

Fundos Estruturais e de Coesão da União Europeia. As competências relativas aos 

planos region ais de ordenamento do território são exercidas pelas Comissões de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional.  

Da análise dos elementos componentes do plano e que fazem parte da discussão 

pública, enumeram -se os seguintes:  

i.  Relatório do plano (memória explicativ a)  

ii.  Programa de execução  

iii.  Relatório ambiental  

iv.  Estudos de fundamentação  (Relatórios Temáticos)  

É apresentado o modelo territorial e definição dos sistemas estruturantes, com a 

categorização dos centros urbanos por níveis estruturantes, nomeadamente, 

Aglomeraç ão Metropolitana do Porto (Porto, Matosinhos, Valongo, Gondomar e Vila 

Nova de Gaia), Cidade de Equilíbrio Regional (Braga e Vila Real), Cidade/Conjunto de 

Cidades Regionais (Viana do Castelo, Barcelos, Guimarães, Vila do Conde/Póvoa de 

Varzim, Trofa/Santo  Tirso/Vila Nova de Famalicão, Paredes/Penafiel, Santa Maria da 

Feira/São João da Madeira/Oliveira de Azeméis, Bragança, Chaves, Lamego, 

Mirandela/Macedo de Cavaleiros), Centro Estruturante Sub - regional (Valença, Ponte de 

Lima, Arcos de Valdevez/Ponte da B arca, Fafe, Felgueiras, Lousada, Paços de Ferreira, 

Espinho, Vale de Cambra, Amarante, Marco de Canavezes, Peso da Régua) e Cento 

Estruturante Municipal (restantes centros urbanos sede de concelho).  

 

http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/be447fe2d5f1f49e9741c916e2042d5e.pdf&fileDesc=Lei_48_98_11_Agosto
http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/b8e6facd0cb62f81f36f0bbf4ac2f8d0b9785148.pdf&fileDesc=DL_46_2009pdf
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O modelo territorial proposto aprofunda a relação entre áreas urbanas, com vista à 

promoção de complementaridades e o desenvolvimento de sinergias entre as 

estratégias urbanas, aposta na organização dos centros urbanos em subsistemas 

urbanos, afirmação da Euro -Região Norte de Portugal -Galiza, desenvolvimento das 

redes de especialização regional e promoção de polos rurais de excelência.  

Dá particular relevo à valorização dos espaços rurais, propondo várias medidas com 

vista à promoção de polos de excelência  rural, nomeadamente na requalificação do 

espaço público, do património natural e construído.  

Como orientações fundamentais para as políticas públicas, devem ser atendidas a 

localização prioritária de equipamentos de níveis supra -  municipais, com particul ar 

atenção à vocação específica do território e é proposta a generalização e consolidação 

da rede de espaços de atendimento integrado aos cidadãos e às empresas.  

No âmbito do procedimento de elaboração, alteração ou revisão dos PMOT, propõem -

se como normas  orientadoras para o uso do solo, os seguintes critérios:  

À Delimitação das zonas de solo urbano consolidado/em consolidação;  

À Fora das zonas de solo urbano consolidado / em consolidação, identificação, 

dos troços de arruamentos públicos com capacidade de trâ nsito automóvel 

para veículos das forças de segurança e proteção civil, nomeadamente 

ambulâncias e carros de bombeiros ( vias públicas habilitantes );  
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À Fora das zonas de solo urbano consolidado/ em consolidação, identificação dos 

troços de arruamentos dotados  de cada uma das seguintes redes de 

infraestruturas urbanísticas: (i) abastecimento domiciliário de água, (ii) 

drenagem de esgotos domésticos, e (iii) fornecimento de energia elétrica, bem 

como dos aglomerados servidos por sistemas de telecomunicações e po r 

sistemas de transportes públicos;  

À Delimitação do solo urbanizado, em conformidade com o Anexo Técnico I e o 

estabelecido no RJIGT e diplomas complementares;  

À Identificação e delimitação das áreas de edificação dispersa existente . 

Na definição do uso do so lo devem ser garantidas e mantidas as características 

próprias de cada uma das classes, devem ainda ser estabelecidos os modelos de usos 

e ocupação de solo que promovam a concentração da edificação no solo já apto para o 

efeito e privilegiando a reconversã o, reestruturação ou requalificação dos espaços já 

servidos por infra -  estruturas e equipamentos e os PMOT devem ainda qualificar e 

regulamentar o uso do solo rural.  

Sem prejuízo de outros parâmetros e condições que entendam por convenientes, é 

apontado para os PMOT, a adoção dos seguintes requisitos e parâmetros de contenção 

da edificabilidade em solo rural, nomeadamente:  

À Índice máximo de ocupação do solo (Io) de 0,01 m2/m2;  

À Altura máxima e/ou número máximo de pisos acima do solo (2 pisos incluindo 

andar es recuados e altura máxima de 9 metros);  

À Imposição do carácter unifamiliar ou bifamiliar para edifícios de habitação;  

Os PMOT poderão estabelecer exceções às regras acima definidas relativamente a 

edificações de apoio direto à exploração de recursos miner ais ou a infraestruturas 

públicas ou de interesse público, empreendimentos de produção de energia a partir de 

fontes renováveis, e ainda, a empreendimentos de turismo de habitação e a 

empreendimentos de turismo no espaço rural, exceto hotéis rurais. São co nsideradas 

exceções às regras estipuladas para o solo rural relativamente a hotéis rurais, 

estabelecimentos hoteleiros em solo rural ou conjuntos turísticos.  

Devem ser explicitados, dentro do solo urbano, a delimitação entre solo urbanizado e 

solo urbanizá vel.  

A nível de regulamento devem ser definidas regras que permitam à autarquia 

estabelecer, em operações urbanísticas de dimensão significativa a fixar, a 

obrigatoriedade de prever a afetação de uma dada percentagem da área de construção 

habitacional a ha bitação a custos controlados.  
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Devem ser estabelecidas as prioridades de execução das UOPG, e identificar as áreas 

de urbanização prioritária, com respetiva programação no plano de atividades 

municipal.  

Ainda de acordo com as propostas do PROT, os município s devem manter atualizada a 

informação de base territorial relativa à evolução da edificação e da urbanização à 

inventariação das infraestruturas, dos equipamentos, dos principais recursos e das 

estruturas territoriais mais importantes do concelho com vist a a:  

a)  Viabilizar a monitorização e avaliação periódica do estado do território e da 

execução do planeamento;  

b)  Servir de elemento de apoio à decisão na implementação das políticas 

municipais;  

c)  Agilizar e encurtar os procedimentos de elaboração, alteração ou re visão dos 

PMOT. 

As orientações estratégicas para a zona costeira têm por base o equilíbrio frágil e 

dinâmico da área, pelo que aponta para a sua salvaguarda e proteção, através de 

medidas e ações que minimizem a pressão urbanística na zona em causa. Consid era 

ainda, a possibilidade de relocalização ao longo do tempo de aglomerados edificados, 

edificações e infraestruturas ameaçados, com promoção de uma crescente 

sensibilização para a vulnerabilidade das frentes urbanas litorais, traduzidas em 

intervenções d e requalificação urbana, assim como em regras de ordenamento da 

zona costeira.  

 

3.3.  PRN  

Plano Rodoviário Naciona l  

Decreto -Lei nº 222/98 com as alterações introduzidas pela Lei nº 98/99 de 26 de 

Julho, pela Declaração de retificação nº 19 -D/98 e pelo Decreto -Lei nº 182/2003 de 16 

de Agosto)  -  A Rede Nacional integra apenas duas categorias de estradas, que 

constituem a Rede Nacional Fundamental e a Rede Nacional Complementar.  

De acordo com o definido no referido decreto - lei, são designadas as respetivas  redes a 

nível nacional, pelo que se destaca no concelho de Espinho, as seguintes:  

REDE COMPLEMENTAR (ITINERÁRIOS COMPLEMENTARES)  

IC 1 Valença -Guia  ï Valença -  Viana do Castelo -  Póvoa de Varzim ï Porto ï Espinho ï 

Ovar ï Aveiro -  Figueira da Foz -  Leiria -Caldas da Rainha -  Torres Vedras ï Lisboa ï 

Marateca -  Alcácer do Sal ï Grândola ï Ourique -  Guia (IC 4).  

IC 24 Circular Regional Exterior do Porto (CREP)  

Perafita (IC 1) ï Maia ï Campo ï Crestuma ï Argoncilhe -  Espinho (IC 1).  
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No dia 20 do mês de março de  2009, e através de protocolo outorgado entre a 

Delegação Regional de Aveiro, em representação da EP -Estradas de Portugal, S.A. e a 

Câmara Municipal de Espinho, foi realizado o auto de transferência dos lanços da EN 

326 entre os KMS 0,000 e 3,150 (L.C. S. Maria da Feira), e 300M da Antiga EN 326  

também denominada Rua 23 (Ligação à EN 109), e da  EN 109 -4 Entre os KMS 0,000 e 

1,977 (Início da Ponte do Engenho Velho), na Extensão Total de 5,427 KM.  

 

3.4.  POOC - CE 

Plano de Ordenamento da Orla Costeira, Caminha - Espinho  

De acordo com a Resolução do Conselho de Ministros nº 25/99 do D. R. Nº 81 de 7 de 

Abril de 1999, o Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) de Caminha ï 

Espinho, vem permitir a definição rigorosa  dos princípios de conciliação dos valores 

ecológicos e patrimoniais, com aproveitamento económico dos recursos naturais. 

Define como princípio a contenção da expansão urbana, em particular nas zonas de 

risco e de maior sensibilidade ecológica, valorizando  a diversidade biológica e 

paisagística, ordenando os usos dos areais e das frentes de mar, conciliando valores 

ecológicos, valores patrimoniais e oportunidades turísticas e de recreio, com o objetivo 

último de potenciar o desenvolvimento sustentável da fa ixa litoral.  

Alteração do Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Caminha ï Espinho, aprovado 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 154/2007 de 2 de Outubro, sendo o 

instrumento de gestão territorial em vigor para a área de intervenção do Plano, 

def inida no âmbito do referido plano, tendo incidência nos concelhos de Caminha, de 

Espinho, de Esposende, de Matosinhos, da Póvoa de Varzim, de Viana do Castelo, de 

Vila do Conde e de Vila Nova de Gaia.  

Os objetivos da alteração são muito específicos e dizem  respeito essencialmente às 

áreas de praia, nomeadamente:  

À Avaliar a classificação das praias;  

À Ponderar a classificação das áreas com aptidão balnear não sujeitas a planos 

de praia;  

À Avaliar as tipologias e dimensões dos apoios de praia e dos equipamentos;  

À Ponderar a alteração de disposições regulamentares que se encontrem 

desadequadas.  

Foram ainda atualizados e elaborados novos Planos de Praia e respetivos programas 

base.  
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Na alteração do POOC -CE encontram -se previstos os seguintes Planos de Praia:  

PP53  ï Praia de Frente Azul  

. 4  apoios fixos AC  (esplanada Maia -Brenha)  

. 1  apoio fixo AS  (frente à Piscina Solário Atlântico)  

PP54  ï Praia da Baía  

. 1  apoio fixo AC 

. 2 apoios AS  

. 1 apoio AS Fixo   

PP55  ï Praia de Rua 37  

. 1  apoio AS  

PP56  ï Praia de Silvalde  

. 1  apoio AS  

PP57  ï Praia de Paramos  

. 1  apoio AS  

 

Em sede de processo de revisão do POOC -CE publicado na 2ª Série do Diário da 

República, nº196, de 9 de Outubro de 2009 e da publicação nos jornais do aviso de 

abertura de um período para a formulação de sugestões e apre sentação de 

informações sobre quaisquer questões que pudessem ser consideradas no âmbito do 

procedimento da elaboração do Plano em causa,  foi elaborado um documento com a 

descrição das situações da frente de praia da cidade.  

 

Em complemento à referida inf ormação foi elaborada a planta das praias Frente Azul 

(PP 53) e Praia da Baía (PP 54), com demarcação dos planos de praia previstos no 

POOC-CE, a implantação de apoios de praia não executados, a implantação de apoios 

de praia executados e a implantação de apoios de praia nas anteriores épocas 

balneares, que se anexa.  

Foi ainda elaborado um quadro resumo com o balanço das diversas situações e que 

merecem ser repensadas face aos prejuízos criados sob o aspeto urbanístico e 

paisagístico.  
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Quadro Resumo dos Planos de Praia no Concelho de Espinho  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 3. 4.1.  Avaliação da Implementação do POOC -CE em Espinho.  

Fonte: CME/SPE -  2015  
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Relativamente aos desajustamentos verificados na implantação do POOC-CE, foram 

referidos os seguintes pontos: 

 άоΦн ς Desajustamento da implantação definida no POOC-CE com a localização que os 

apoios de praia tiveram durante os anos que se encontraram implantados anteriormente 

e durante a época balnear. 

3.4-Proposta do POOC-CE de apoios de praia fixos e com licença anual, ou seja uma 

edificação de caráter permanente, em área de areal (abaixo da cota de esplanada 

pavimentada), extravasando o seu uso balnear devendo ser ponderados os eventuais 

riscos naturais (principalmente no períoŘƻ ŘŜ ƛƴǾŜǊƴƻύ ǇŜƭŀǎ ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎΦέ 

Alerta-se para a generalidade das situações de implantação dos planos de apoios de 

praia demarcada nas plantas da Alteração ao POOC Caminha-Espinho, no Concelho de 

Espinho, a qual se encontra desajustada da realidade local e que justifica a sua revisão, 

de acordo com os princípios apresentados pelo Ministério do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, aquando da proposta de 

revisão e dos quais se salientam as seguintes alíneas: 

b) Desigualdade de tratamento da faixa terrestre/faixa marítima de proteção; c) Lapsos, 

incorreções e deficiências cartográficas; d) Rigidez dos planos de praia; Desadequação 

das estruturas de apoio à atividade balnear face à sua funcionalidade e aos 

condicionalismos específicos local.  

 

3.5.  PLANO SECTORIAL DA REDE NATURA 2000   

Resolução do Conselho de Ministros n.º 115 -A/2008 ï A rede Natura 2000 é uma rede 

ecológica que tem por objetivo contribuir para assegurar a biodiversidade através da 

conservação dos habitats  naturais e da fauna e da flora selvagens no território da 

União Europeia.  

Para efeitos do Plano sectorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000), são consideradas as 

áreas classificadas como sítios da Lista Nacional (um estatuto atribuído na fase 

intermé dia do processo de inclusão na Rede Natura 2000) e ZPE.  

Encontram -se aprovadas as listas de Sítios de Importância Comunitária das Regiões 

Biogeográficas Atlântica e Mediterrânica nos termos das Decisões da Comissão n.º 

2004/813/CE, de 7 de Dezembro e n.º 2 006/613/CE, de 19 de Julho.  Na figura 3.5.1, 

podem visualizar -se os Sítios de Importância Comunitária (SIC), bem como as Zonas  
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de Proteção Especial (ZPE) em Portugal. Entre os Sítios, consta o Sítio Barrinha de 

Esmoriz (PTCON0018), que abrange áreas dos co ncelhos de Espinho e Ovar.  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 3.5.1 . Áreas Classificadas No Âmbito da Rede Natura 2000  (Fonte: ICN F) 

 

De acordo com o Plano Setorial da Rede Natura (Re solução do Conselho de Ministros 

nº115 -A/2008, de 21 de j ulho , o Sítio Barrinha de Esmoriz carateriza -se conforme 

apresentado seguidamente:  

Área  -  396 ha  

Códigos NUT :  

À PT114 ï Grande Porto ï 68 %  

À PT121 ï Baixo Vouga ï 31 %  
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Concelhos env olvidos:  

Concelho  Área (ha)  % do Concelho 

classificado  

% do Sítio no 

Concelho  

Espinho  2108  13%  68%  

Ovar  14899  1%  31%  

Região Biogeográfica : Mediterrânica  

Relações com outras áreas classificadas de âmbito nacional : Não se aplica  

Relações com áreas classificadas de âmbito internacional : Não se aplica  

Caracterização:  

A importância da Barrinha de Esmoriz reside na presença da lagoa costeira de água 

salobra (1150*), um habitat prioritário, originada pela deposição de areia junto à foz 

de uma pequena linha de água, com a formação de um cordão dunar que é aberto 

sazonalmen te para renovação da água. A lagoa tem associada uma área de floresta 

sub -higrófila de árvores caducifólias (91F0), habitat que em Portugal se distribui de 

forma pontual e maioritariamente na Beira Litoral.  

Destaca -se ainda a presença da campanulácea Jasione lusitanica , um endemismo 

ibérico dos areais do litoral Noroeste, que devido à sua reduzida e fragmentada área 

de ocupação, se encontra significativamente ameaçada. Este é um dos dois Sítios onde 

está representada. A Barrinha de Esmoriz é ainda um dos po ucos locais de ocorrência 

confirmada da lampreia -de- riacho ( Lampetra planeri ).  

Habitats naturais e semi - naturais constantes do anexo B - I do Decreto - Lei n.º 49/2005  

1150*  Lagunas costeiras  

1210  Vegetação anual das zonas de acumulação de detritos pela maré  

1320  Prados de Spartina  (Spartinion maritimae )  

1330  Prados salgados atlânticos ( Glauco -Puccinellietalia maritimae )  

2110  Dunas móveis embrionárias  

2120  Dunas móveis do cordão litoral com Ammophila arenaria  («dunas brancas»)  

2130*  Dunas fixas com vegetação herbácea («dunas cinzentas»)  

6420  Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas da Molinio -Holoschoenion  

91E0 *  
Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior  ( Alno - Padion, 

Alnion incanae, Salicion albae )  

91F0  
Florestas mistas de Quercus robur, Ulmus laevis, Ulmus minor, Fraxinus excelsior 

ou Fraxinus angustifolia  das margens de grandes rios ( Ulmenion minoris )  

92A0  Florestas -galerias de Salix alba e Populus alba  

A negrito: habitats prioritários  
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Espécies da Flora constantes do anexo B - II do Decreto - Lei n.º 49/2005 de 24/02  

CÓDIGO ESPÉCIE  ESPÉCIE ANEXOS 

1753  Jasione lusitanica   II, IV  

 

Espécies da Fauna constantes do anexo B - II do Decreto - Lei n.º 49/2005 de 24/02  

CÓDIGO ESPÉCIE  ESPÉCIE ANEXOS 

1096  Lampetra planeri  II  

 

Outras Espécies dos Anexos B - IV e B - V do Decreto - Lei n.º 49/2005 de 24/02  

 ESPÉCIE ANEXOS 

FLORA Spiranthes aestivalis  IV  

FAUNA Discoglossus galganoi  IV  

 

Principais usos e ocupação do território com respetivas percentagens:  

TIPO DE USO DO SOLO ÁREA (HA)  PERCENTAGEM (%)  

Áreas agro/silvo/pastoris  0 0 

Áreas agrícolas arvenses  38,238  9,65  

Áreas agrícolas arbóreas -

arbustivas  
0 0 

Matos e Pastagens naturais  75,29  19  

Floresta  19,196  4,85  

Zonas húmidas  104,985  26,5  

Outros (áreas urbanas e 

industriais, áreas sem coberto 

vegetal)  

154,564  38,9  

Sem cartografia  4,015  1,01  

 

Caracterização agro - florestal  

Área do Sítio:  1 % Agrícola e 26 % Florestal;  

Uso agrícola -SAU: 5 ha:  ïSAU irrigável: 93%;  

Uso Florestal :  102 ha  
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TIPO % ÁREA DO SÍTIO  COMPOSIÇÃO 

Matos  19 %   

Espécies  7%  7% Eucalipto  

 

Dinâmicas Socio -económicas : 100 % da área do Sítio é Rural Dinâmico  

Sistemas dominantes : Sem importância agro - florestal. Área florestal dominada por 

matos e povoamentos de eucaliptos. Área agrícola diminuta.  

 

Tabela 3. 5.2.  Indicadores Sócio -Económicos  

Fonte: INE  

 

Fatores de ameaça  

Pressão turística (que acarreta um intenso pisoteio das dunas); pressão urbanística e 

infra -estruturação turística (campo de golfe); elevada poluição dos cursos de água 

que desaguam na lagoa (nomeadamente a Ribeira de Rio Maior), devido a descarga de 

efluentes industriais e agrícolas não tratados; obras de proteção costeira; invasão por 

espécies exóticas nomeadamente acácia ( Acacia spp .) e chorão ( Carpobrotus sp .); 

extraç ão ilegal de areias;trânsito de maquinaria pesada (exercícios militares). A 

frequente desobstrução do canal de ligação da lagoa ao mar, embora permita o 

escoamento de poluentes, pode pôr em causa a sua integridade, pelo tipo de 

intervenção (processos mecân icos) e pelas variações bruscas do nível da água e da 

salinidade.  

Orientações de gestão  

As orientações de gestão para a conservação desta zona húmida costeira são 

prioritariamente dirigidas para a preservação da lagoa e dos ecossistemas dunares. 

Assim são pontos fundamentais:  
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À Melhorar a qualidade da água. A despoluição da barrinha e das linhas de água que 

nela desaguam deve ser efetuada em concomitância com o necessário reforço do 

tratamento dos efluentes industriais a montante.  

À As intervenções associadas à  manutenção da lagoa (entre outras, as dragagens e a 

abertura da «barra») deverão ser previamente sujeitas a uma avaliação de impacte 

ambiental, que permita planificar a futura gestão do Sítio. Diário da República, 1.ª 

série ð N.º 139 ð 21 de Julho de 2008  4536 -  (51).  

À Recuperar o sistema dunar, assegurando a sua preservação através do 

ordenamento de acessos pedonais e da interdição do acesso a veículos.  

À Recuperação da vegetação ripícola nas margens da lagoa e eliminação das espécies 

exóticas infestantes.  

 

Detalhe das orientações de gestão com referência aos valores naturais  

Assumem particular relevância neste Sítio as seguintes orientações de gestão:  

À Monitorizar, manter/melhorar qualidade da água  

1150*; 1320; 1330 Lampetra planeri  (considerando como valores de referência os 

limites previstos para as «águas de ciprinídeos», de acordo com o disposto no Dec. -

Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto)  

À Regular dragagens e extração de inertes  

1150*; 1210; 1320; 2110; 2120; 2130*  

Lampetra planeri  (tomar medidas que impeçam a extração de inertes nos locais de 

reprodução da espécie, em qualquer época do ano. Nos restantes locais, 

condicionar durante a Primavera)  

À Tomar medidas que impeçam as deposições de dragados ou outros aterros  

1150; Jasione lusi tânica  Lampetra planeri  (em áreas mais sensíveis)  

À Condicionar drenagem  

1150*; 6420; 91E0*  

À Conservar/recuperar cordão dunar  

2110; 2120; 2130*; Jasione lusitanica  

À Ordenar acessibilidades  

1150*; 1210 2110; 2120; 2130*; Jasione lusitanica  (nas zonas balneare s, de modo 

a proteger o cordão dunar do pisoteio e da circulação de veículos)  

À Ordenar actividades de recreio e lazer  

2110; 2120; 2130*  
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À Impedir introdução de espécies não autóctones/controlar existentes  

1330; 2120; 2130*; 91F0 Lampetra planeri  (implementa r programas de controlo e 

erradicação de espécies vegetais exóticas invasoras das margens das linhas de 

água, promovendo a sua substituição por espécies autóctones)  

 

Neste Sítio são ainda importantes as seguintes orientações de gestão:  

Construção e infra - estruturas  

À Condicionar a construção de infra -estruturas  

2120; 2130*; Jasione lusitanica  (salvaguardando o sistema dunar)  

1210; 2110; 2120; 2130* (precaver impactes de obras costeiras)  

À Condicionar expansão urbano - turística  

1150*; Jasione lusitânica   

Orientações dirigidas para os ecossistemas ribeirinhos  

À Conservar/recuperar vegetação ribeirinha autóctone  

Lampetra planeri  

À Condicionar intervenções nas margens e leito de linhas de água  

91E0*; 91F0; 92A0; Lampetra planeri  

À Manter/recuperar habitats contíguos  

91E0*  

Lampetra planeri  (assegurar continuum fluvial  

Outros usos e actividades  

À Tomar medidas que impeçam a pesca ou apanha por artes ou métodos que 

revolvam o fundo  

1150*; 1320; Lampetra planeri  

À Ordenar prática de desporto da natureza  

Lampetra p laneri  (desportos as sociados aos cursos de água)  

Agricultura e pastorícia  

À Condicionar uso de agro -químicos/adoptar técnicas alternativas em áreas contíguas 

ao habitat  

1150*; Lampetra planeri  
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À Outros condicionamentos específicos a práticas agrícolas em áreas  contíguas ao 

habitat  

1150*  

Silvicultura  

À Adotar práticas silvícolas específicas  

91E0*; 92A0  

À Promover a regeneração natural  

91E0*  

À Reduzir risco de incêndio  

91E0*; Lampetra planeri  

 

3.6.  PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO DOURO  

A área hidrográfica do território concelhio de Espinho está inserida entre a grande 

Bacia do Douro e a Bacia do Vouga, referenciada no Plano da Bacia do Douro como  o 

único concelho totalmente incluído na sub -bacia Costeira entre o Douro e o Vouga . É 

constituída por três ribei ras principais que atravessam o concelho de Este para Oeste: 

a Ribeira do Mocho, a Ribeira de Silvalde e Ribeira do Rio Maior.  

Fig. 3.6.1.  Região Hidrográfica do Douro  

Fonte: Relatório Técnico -Comissão Europeia, Resumo Não Técnico, Agosto 2012 . 
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3.7.  PROF  -  AMPEDV  

Plano Regional de Ordenamento Florestal da Área Metropolitana do Porto e 

Entre Douro e Vouga (AMPEDV)  

Aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 42/2007. DR n.º 70, Série I. Abrange os 

municípios de Arouca, Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Olivei ra de Azeméis, 

Porto, Póvoa de Varzim, Santa Maria da Feira, São João da Madeira, Vale de Cambra, 

Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia.  

A elaboração dos PROF foi determinada pela Resolução do Conselho de Ministros 

N.º118/2000, de 13 de Setembro, em c onsonância com a Lei de Bases da Política 

Florestal e as orientações e objetivos do Plano de Desenvolvimento Sustentável da 

Floresta Portuguesa, que consagram pela primeira vez instrumentos de ordenamento e 

planeamento florestal, devendo estes ser articula dos com os restantes instrumentos 

de gestão territorial, promovendo em ampla cooperação entre o Estado e os 

proprietários florestais privados a gestão sustentável dos espaços florestais por eles 

abrangidos.  

O plano de ordenamento contempla as áreas estratégicas, definidas por arborização e 

reabilitação de áreas florestais, beneficiação de áreas florestais, vigilância da atividade 

florestal, atividades associadas e estratégicas complementares.  

Relativamente aos fogos florestais é definido o concelho de Espinho com probabilidade 

anual de fogo, moderada [0,01 ï 0,025  [ no intervalo de ]  40 ï 100] anos, e na parte 

nascente do concelho, elevada [0,025 ï 0,05[ no intervalo de ]20 ï 40] anos e muito 

elevada de [0,05 ï 0,10[ no intervalo de ]10 -20] anos.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 3.6. Planta de Síntese do PROF da AMPDV  

Fonte: Direção -Geral dos Recursos Florestais  



 

REVISÃO DO PLANO  

DIRETOR MUNICIPAL  
 

 JUNHO  2016  

 

  Página 28  de 331  

 

3.8.  PMDFCI  

Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios  

O plano em referência é um  plano de natureza sectorial  e de  carácter 

obrigatório , em conformidade com o  DL 124/2006, de 28 de Junho , alterado 

pelo  Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro .  

Em termos gerais, é um instrumento operacional, que abrange toda a área florestal do 

Concelho e que pretende atu ar ao nível da prevenção, sensibilização, vigilância, 

deteção e supressão, intervindo estrategicamente ao nível da defesa da floresta contra 

incêndios.  

Trata -se de um documento que visa operacionalizar ao nível local e municipal as 

orientações estabelecida s nos planos nacional e distrital, sendo que o mesmo é 

elaborado,  igualmente, em consonância com os respetivos Planos Regionais de 

Ordenamento Florestal no seguimento das competências  da comissão municipal de 

defesa da floresta.  

De acordo com o nº1 do Arti go 2.º, o Sistema de Defesa da Floresta contra incêndios 

prevê o conjunto de medidas e ações de articulação institucional, de planeamento e de 

intervenção relativas à prevenção e proteção das florestas contra incêndios, nas 

vertentes da compatibilização de  instrumentos de ordenamento, de sensibilização, 

planeamento, conservação e ordenamento do território florestal, silvicultura, infra -

estruturação, vigilância, deteção, combate, rescaldo, vigilância pós ïincêndio e 

fiscalização, a levar a cabo pelas entidad es públicas com competências na defesa da 

floresta contra incêndios e entidades privadas com intervenção no sector florestal. 

Ainda e de acordo com o estipulado no nº2, no âmbito do Sistema de Defesa da 

Floresta contra Incêndios, a prevenção estrutural ass ume um papel predominante, 

assente na atuação de forma concertada de planeamento e na procura de estratégias 

conjuntas, conferindo maior coerência regional e nacional à defesa da floresta contra 

incêndios.  

a)Articular a atuação dos organismos com competênc ias em matéria de defesa da 

floresta, no âmbito da sua área geográfica; b) Elaborar um plano de defesa da floresta 

contra incêndios, que defina as medidas necessárias para o efeito e que inclua a 

previsão e planeamento integrado das intervenções das difere ntes entidades perante a 

ocorrência de incêndios, em consonância com o PNDFCI, com o respetivo plano 

distrital de defesa da floresta contra incêndios e com o respetivo plano regional de 

ordenamento florestal; c) Avaliar e propor à Autoridade Florestal Naci onal, de acordo 

com o estabelecido nos planos referidos na alínea b), os projetos de investimento de 

prevenção e proteção da floresta contra incêndios e levar a cabo a sua execução; d) 

Acompanhar o desenvolvimento dos programas de controlo de agentes bióti cos e 

promover ações de proteção florestal; e) Desenvolver ações de sensibilização da 

http://www.cm-batalha.pt/docs/documents/legislacao/dl_124-2006_28junho.pdf
http://www.cm-batalha.pt/docs/documents/legislacao/dl_17-2009_14janeiro.pdf
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população; f) Promover a criação de grupos de autodefesa dos aglomerados 

populacionais integrados ou adjacentes a áreas florestais, sensibilizando para tal a 

sociedade ci vil e dotá - los de meios de intervenção, salvaguardando a formação do 

pessoal afeto a esta missão, para que possa atuar em condições de segurança; g) 

Proceder à identificação e aconselhar a sinalização das infra -estruturas florestais de 

prevenção e proteção  da floresta contra incêndios, para uma utilização mais rápida e 

eficaz por parte dos meios de combate; h) Identificar e propor as áreas florestais a 

sujeitar a informação especial, com vista ao condicionamento do acesso, circulação e 

permanência; i) Colab orar na divulgação de avisos às populações; j) Avaliar os planos 

de fogo controlado que lhe forem apresentados pelas entidades proponentes, no 

âmbito do previsto no Regulamento do Fogo Controlado; l) Emitir, quando solicitado, 

parecer sobre os programas na cionais de defesa da floresta.  

 

3.9.  PLANO OPERACIONAL DISTRITAL 2012  

(data de aprovação 15/06/2012) ï Comissão Distrital de Defesa da Floresta de Aveiro, 

Direção de Unidade de Defesa da Floresta  

Plano Operacional Distrital (POD) faz parte integrante do Plano Distrital de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios (PDDFCI) de Aveiro, instituído ao abrigo do art. 9º do 

Decreto -Lei n.º 124/2006 de 28 de Junho, com nova redação que lhe foi dada pelo 

Decreto -Lei n.º 17/2009 de 14 de Janeiro. Esta componente do PDDFCI, segue as 

orientações do regulamento e guia técnico do PDDFCI, aprovado por Despacho n.º 

44/2009, de 30 de Junho do presidente da Autoridade Florestal Nacional, homologado 

pelo Secretário de Estad o do Desenvolvimento Rural e das Florestas . 

A operacionalização dos PMDFCI, em particular para as ações de vigilância, deteção, 

fiscalização, 1ª intervenção, combate, rescaldo e vigilância pós - incêndio, concretiza -se 

através de um Plano Operacional Municip al (POM), que particulariza a execução destas 

ações.  

 

3.10.  PLANO OPERACIONAL MUNICIPAL (POM)  

O objetivo estratégico do plano centra -se no cumprimento de indicadores e metas 

estabelecidos do PMDFCI, mais propriamente no que diz respeito ao 2º e 3º eixos 

estratég icos para o ano de 2012.  

No plano em causa são apresentados dados que demonstram um elevado número de 

ocorrências, tendo em conta a dimensão do concelho, tendo sido atingido em 2005, no 

período de 1994 a 2008, o valor máximo de 236 ocorrências e com repres entação 

entre 0,6 e 4,2 % da área florestal do concelho.  
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O mapa referente ao presente estudo demarca as zonas de muito alta a muito baixa 

perigosidade de Incêndio Florestal do Concelho de Espinho, com a análise do risco de 

incêndio.  

 

 

 

Fig. 3.5. Perigosid ade de incêndio Florestal no Concelho de Espinho  

Fonte: CME  
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3.11.  POEM  

 

Plano Operacional do Espaço Marítimo  

A discussão pública da proposta do plano decorreu entre o dia 29 de novembro de 

2010 e o dia 22 de fevereiro de 2011.  

Foi realizada uma sessão de apresentação do plano apontando como estratégia 

nacional para o mar, os três pilares fundamentais, nomeadamente:  

a)  O conhecimento;  

b)  Promoção e proteção dos interesses nacionais;  

c)  Planeamento e ordenamento espacial.  

A coordenação,  acompanhamento, avaliação e implementação da estratégia nacional 

para o mar foi realizada pelos CIAM, cujos elementos são componentes da comissão 

ministerial para os assuntos do mar.  

 

 

Fig. 3. 7. Área de Intervenção do POEM  

Fonte: Extrato do Volume de Síntese (Memória Geral da Proposta) do POEM  
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3.12.  PMEPC  DE ESPINHO  

 

Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Espinho (2013)  

 

De acordo com a publicação da Resolução n.º 39/2015 da Comissão Nacional de 

Proteção Civil de 18 de agosto, o PMEPCE foi aprovado tais como os Planos Municipais 

de Emergência de Proteção Civil de Anadia, Espinho e a 1.ª revisão do Plano Municipal 

de Emergência de Proteção Civil de Águeda, com a recomendação que sejam objeto de 

revisão intercalar até três  anos da sua vigência. Os Planos entram em vigor no 1.º dia 

útil seguinte a esta publicação.  

O plano  municipal d e Emergência de Proteção Civil é  um plano elaborado para 

enfrentar a generalidade das situações de acidente grave ou catástrofe que possam vir 

a ocorrer no Município de Espinho, definindo as orientações relativamente ao modo de 

atuação dos vários organismos, serviços e estruturas a empenhar em operações de 

proteção civil.  

De acordo com o estudo do território concelhio e suas componentes, foram ela boradas 

as seguintes descrições, nomeada mente:  

À Caraterização Física -  com a apresentação dos estudos do ar, precipitação, 

humidade relativa do ar, insolação, vento, evaporação, fenómenos 

meteorológicos adversos, hipsometria, declives, exposição das vertent es, 

geologia, ocupação do solo, hidrografia;  

À Caraterização Socioeconómica abrangendo os estudos da população residente 

e densidade populacional, estrutura etária da população, parque habitacional, 

estrutura económica;  

À Caraterização das infraestruturas no q ue diz respeito às acessibilidades e rede 

viária, equipamentos escolares, equipamentos de saúde, equipamentos sociais, 

equipamentos desportivos, instalações dos agentes de proteção civil, rede de 

postos de combustível, rede de abastecimento de água, rede d e saneamento, 

rede de gás e oleoduto;  

À Caraterização do Risco que tem por base conceitos como sustentabilidade, 

risco, elementos expostos, vulnerabilidade e perigosidade.  

Os exercícios realizados no âmbito do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 

de Esp inho têm os seguintes objetivos:  
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Fig. 3.8. Objetivos dos exercícios a realizar em Espinho, Fonte: Relatório do PMEPC de Espinho da CME  
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Foram elaborados cenários com medidas de reabilitação bem como a situação de 

referência ao nível da caraterização de risco sendo apresentado como risco elevado as 

seguintes situações:  

Risco Elevado de erosão costeira ï gravidade moderada e probabilidade elevada  

Risco Moderado de movimentos de massa em vertentes ï gravidade reduzida e 

probabilidade baixa  

Risco Moderado de cheias e inundações -  gravidade reduzida e probabilidade média -

baixa  

Risco Moderado de ondas de calor -  gravidade reduzida e probabilidade média  

Risco Baixo de vagas de frio -  gravidade reduzida e probabilidade baixa  

Risco Moderado de sismos ï gravidade moderada e probabilidade baixa  

Rico Elevado de acidentes rodoviários ï gravidade moderada e probabilidade média -

alta  

Risco Moderado de incêndio urbano ï gravidade reduzida e probabilidade média  

Risco Moderado de incêndio industrial -  gra vidade reduzida e probabilidade média  

Risco Elevado de acidente com transporte de mercadorias perigosas -  gravidade 

acentuada e probabilidade média -alta  

Risco Moderado de incêndio florestal -  gravidade reduzida e probabilidade média  

Risco Moderado de acide nte ferroviário -  gravidade moderada e probabilidade média  

 

Fig. 3. 9. Hierarquização dos riscos  

Fonte: Relatório do PMEPC de Espinho da CME  
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4.  CARACTERIZAÇÃ O 

4.1.  ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO  

 

Espinho é uma cidade do litoral Norte de Portugal pertencente à Área Metropolitana do 

Porto, principal área de desenvolvimento do norte do país, e à Região Norte (NUT II) e 

Grande Porto (NUT III). É sede de um Município com 31786 habitantes (censos 2011) 

limitado a Norte pelo Município de Vila Nova de Gaia, a Sul por Ovar, a Este por Santa 

Maria da Feira e a Oeste pelo Oceano Atlântico.  

O concelho beneficia do seu enquadramento territorial no sentido em que se aproxima 

de diferentes centralidades, nomeadam ente, o facto de pertencer à Área Metropolitana 

do Porto, estando a cerca de 25Km do Porto, o facto de estar a menos de 20 Km do 

eixo industrial formado pelos municípios de Santa Maria da Feira, S. João da Made ira e 

Oliveira de Azeméis e estar  ainda a cerc a de 60 Km de Aveiro, importante cidade do 

Centro Litoral.  

Espinho apresenta -se nitidamente como uma área de transição entre territórios 

urbanos, localizados a Norte do concelho, e áreas mais naturais, localizadas a Sul, 

nomeadamente o sistema natural da ria de Aveiro.   

Este posicionamento é reforçado pela rede de acessibilidades onde se insere, quer no 

modo rodoviário (A1, A41 e A29), quer no modo ferroviário (Linha do Norte e Linha do 

Vouga), quer, também, no modo pedonal e ciclável, inerente à topografi a suave do 

território de modo a garantir uma melhoria na acessibilidade.  

O município apresenta uma área aproximada de 21,1 Km 2 divida por quatro  

freguesias: Espinho, União das freguesias de Anta e Guetim, Silvalde e Paramos.  
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4.2.  CARACTERIZAÇÃO BIOFÍSICA  

A caracterização biofísica do concelho de Espinho  mostra -se fundamental p ara a 

definição do carácter da p aisagem e posterior definição da Estrutura Ecológica 

Municipal.  

A componente ecológica e natural assume um papel estruturante e determinante no 

ordenamento do território. O entendimento e compreensão do sistema biofísico, das 

questões ambientais e dos sistemas naturais são fatores que se revelam de extrema 

import ância na interpretação  de um território.  

Neste capítulo  procurou -se analisar diferentes variáveis que compõem o si stema de 

paisagem, nomeadamente: clima, altimetria, hipsometria, declives, hidrografia, 

exposiçã o solar, geologia, solos, fauna e  flora . Desta análise resultou uma carta de 

unidades biofísicas que permite  a leitura e uma síntese interpretativa  da paisagem do 

ponto de vista biofísico.  E, da sobreposição/cruzamento destas unidades com os 

fatores humanos ( usos do solo, rede viária, demografi a, atividades económicas, 

património cultural e história)  foi possível a definição de uma carta de unidades de 

paisagem que caracteriza o território concelhio em áreas distintas onde se denota uma 

estreita relação entre a componente ecológica e as atividad es que nele se 

desenvolvem.  

4.2.1.  Clima  

ñO conhecimento do clima de uma região é fundamental para o planeamento e gestão 

das atividades sócio -económicas, e também essencial para mitigar as consequências 

dos riscos climáticos .ò (Instituto Portugu°s do Mar e da Atmosfera)  

O clima de Espinho é condicionado por um aspeto fundamental, a proximidade do 

atlântico, apresentando um clima fortemente influenciado pelo mar que se mostra 

evidente nas temperaturas amenas, na humidade relativa elevada e no elevado regime 

de pre cipitação.  

Segundo a classificação de Koppen, Espinho enquadra -se no tipo Csb caracterizando -

se por apresentar um clima temperado com inverno chuvoso e verão seco e pouco 

quente:  

C ï Clima temperado ou Clima Temperado Quente:  

. Climas mesotérmicos  

. Temperatura média do ar dos 3 meses mais frios compreendidas entre 

-3 °C e 18 °C  

. Temperatura média do mês mais quente > 10 °C  

. Estações de Verão e Inverno bem definidas  

s -  Chuvas de Inverno  
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Jan Fev Mar  Abr  Mai Jun Jul Ago  Set  Out  Nov  Dez 

Maior Mínima  -3,3  -2,8  -1,3  0,1  3,3  5,6  9,5  8 5,5  1,4  -0,3  -1,2  

Maior Máxima  22,3  23,2  28  28,9  34,1  38,7  38,3  37,6  36,9  32,2  26,3  24,8  

Média da Mínima  5 5,9  7,1  8,6  11  13,8  15,5  15,2  14,1  11,5  8,3  6,8  

Média da Máxima  13,5  14,8  16,8  17,7  19,4  22,8  25  25  23,7  20,4  16,8  14,4  

-10  
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5 

10  
15  
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25  
30  
35  
40  
45  

ºC  
Temperatura do ar  

b -  Verão temperado:  

. Temperatura média do ar no mês mais quente < 22 °C  

. Temperaturas médias do ar nos 4 meses mais quentes > 10 °C  

Para uma melhor caracterização climática de Espinho foram utilizadas as normais 

climatológicas do Instituto Português do Mar e da Atmosfera relativas  à Serra do Pilar 

entre 1971 e 2000. De referir que, entre diferentes locais, mesmo sendo próximos, 

estes valores variam e dependem das diferenças de altitude, exposição solar, 

proximidade ou afastamento do mar, entre outros fatores.  

4.2.1.1.   Temperatura do ar  

Analisando o gráfico infra, referente à temperatura do ar, facilmente se percebe que os 

meses onde se registam maiores valores de temperatura são julho e agosto onde a 

média da temperatura máxima é 25ºC. As temperaturas mais baixas registam -se em 

janeiro e  fevereiro apresentando uma média de temperatura mínima de 5ºC e 5,9ºC, 

respetivamente. Assim, constata -se que os valores da temperatura média vão 

variando ao longo do ano, subindo progressivamente entre janeiro a julho e agosto 

onde atingem os maiores val ores, e descendendo gradualmente entre setembro a 

janeiro, mês onde se registam as temperaturas mais baixas.  

Relativamente à amplitude térmica anual, ou seja, a diferença entre a temperatura 

média do mês mais quente (agosto com 25ºC) e do mês mais frio (ja neiro com 5ºC) 

do ano, é de 20ºC.  

Na tabela 4.2.  podem ser observados os valores extremos da temperatura do ar, no 

qual é possível constatar que o maior valor da temperatura máxima diária registado 

entre 1971 e 2000 foi 38,7ºC a 14 de Junho de 1981 e o menor valor da temperatura 

mínima diária foi -3,3ºC a 15 de Janeiro de 1985.  

 

Tabela 4. 2. 1 -  Temperatura do ar -  Normal Climatológica da Serra do Pilar (1971 -  2000)  
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Jan Fev Mar  Abr  Mai Jun Jul Ago  Set  Out  Nov  Dez 

Total médio  157,6  139,7  89,9  115,6  97,6  46  18,3  26,7  71  138  158,4  194,7  

Máximo diário  71,2  68,1  73,7  50,1  59,3  56  18,6  49,3  83,8  73,9  75,4  84,4  

0 

50  

100  

150  

200  

250  

mm  
Precipitação  

Valores extremos da temperatura do ar (1971 -  2000)  

Mês  Jan  Fev  Mar  Abr  Mai  Jun  Jul  Ago  Set  Out  Nov  Dez  Anual  

Maior valor da Temperatura Máxima diária (ºC)  

Valor  22,3  23,2  28,0  28,9  34,1  38,7  38,3  37,6  36,9  32,2  26,3  24,8  38,7  

Data  
26  15  23  30  16  14  27  2 6 14  6 2 

14 -06 -1981  
1980  1998  1997  1994  1992  1981  1981  1987  1988  1985  1981  1985  

Menor valor da Temperatura Máxima diária (ºC)  

Valor  4,4  5,2  6,4  8,9  11,6  13,0  16,7  18,6  16,6  12,4  9,8  7.1  4,4  

Data  
3 4 8 23  4 12  7 30  23  27  24  31  

03 -01 -1971  
1971  1994  1971  1995  1978  1977  1977  1974  1972  1976  1985  1996  

Maior valor da Temperatura Mínima diária (ºC)  

Valor  14,0  14,4  16,2  17,3  20,2  22,1  23,4  23,0  21,2  19,6  17,9  18,4  23,4  

Data  
13  15  11  6 25  14  8 15  3 11  9 4 

08 -07 -1999  
1993  1995  1981  1997  1991  1981  1999  1995  1982  1997  1985  1985  

Menor valor da Temperatura Mínima diária (ºC)  

Valor  -3,3  -2,8  -1,3  0,1  2,6  5,6  9,5  8,0  5,5  1,4  -0,3  -1,2  -3,3  

Data  
15  12  4 6 1 5 12  30  29  31  27  22  

15 -01 -1985  
1985  1983  1974  1975  1972  1984  1978  1974  1974  1974  1980  1990  

Tabela  4.2 .2  -  Valores extremos da temperatura do ar ( 1971 -  2000)  

 

4.2.1.2.  Precipitação  

A precipitação resulta da condensação do vapor de água que existe na atmosfera e 

pode ocorrer em diferentes formas como neve, chuva, granizo.  

Analisada a tabela 4.3. , verifica -se que a média anual de precipitação oscila entre o 

valor médio mensal de 194,7mm em dezembro e 18,3mm em julho, mostrando 

claramente que os meses de inverno são os que ap resentam maior pluviosidade. No 

que respeita a quantitativos máximos diários os dados mostram que dezembro 

apresenta o valor mais elevado, 84,4mm e julho o mais baixo, 18,6mm.  

Tabela 4. 2. 3 -  Precipitação -  Normal Climatológica 1971 -  2000 (Serra do Pilar)  
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Jan Fev Mar  Abr  Mai Jun Jul Ago  Set  Out  Nov  Dez 

HR (%)  88  86  81  78  78  75  76  79  82  86  88  89  

65  
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85  

90  

95  

Humidade relativa média do ar às 9h UTC (%) -  1971/2000  

4.2.1.3.  Humidade Relativa do Ar  

A humidade relativa é um dos indicadores usados para cal cular as previsões 

meteorológicas. A variação da humidade depende, não só da quantidade de vapor de 

água contida no ar, mas também da temperatura deste. Se as temperaturas forem 

baixas, os valores da humidade relativa são mais elevados, uma vez que, em 

tem peraturas mais elevadas o ar admite maior quantidade de vapor de água. Isto 

explica o facto de termos valores da humidade mais elevados durante a madrugada, 

altura do dia em que as temperaturas apresentam valores mais baixos.  

ñConsidera-se que se está perante ar seco se o valor da humidade relativa for inferior 

a 30% (podendo mesmo ser 0% se estiver completamente seco) e, neste caso, a 

temperatura do ar é muito superior à do ponto de orvalho (T >> Td). Se o ar estiver 

saturado, a humidade relativa é 100 % e, neste caso, a temperatura do ar é igual à do 

ponto de orvalho (T = Td)ò (Instituto Português do Mar e da Atmosfera)  

Entende -se por temperatura ponto de orvalho ña temperatura para a qual uma por­«o 

de ar deve ser arrefecida (a pressão constante) até ficar saturada. Quanto mais 

próxima a temperatura do ar estiver da do ponto de orvalho, mais o ar está próximo 

da saturaçã o.ò (Instituto Português do Mar e da Atmosfera)  

Na tabela 4.4.  podem ser observados os valores da humidade relativa média do ar 

registados na estação da Serra do Pilar às 9 horas durante o período de 1971 a 2000. 

Constata -se assim que, a humidade relativa  do ar é elevada, variando entre os 75% 

em junho e os 89% em dezembro. Como era previsto, verifica -se claramente a 

influência da temperatura na variação da humidade, ou seja, nos meses mais quentes 

do ano registam -se valores mais baixos de humidade ao cont rário dos meses mais 

frios com valores mais elevados.  

  

Tabela 4. 2. 4 -  Humidade relativa média do ar -  Normal Climatológica 1971 -  2000 (Serra do Pilar)  
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Jan Fev Mar  Abr  Mai Jun Jul Ago  Set  Out  Nov  Dez 

0%  5,1  3,9  1,8  1,7  1,2  0,8  0,7  0,9  1 2,3  3,8  6,5  

< 20%  11,5  9,7  7,3  6 5,2  3,4  2,8  1,9  4 7,8  10,4  13,8  

>80%  8,8  7 8 7,2  7,3  11,3  15,3  14,1  8,1  6,4  7 5,9  
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Número médio de dias com insolação -  1971/2000  

4.2.1.4.  Insolação  

Designa -se por insola­«o o ñn¼mero de horas de sol descoberto acima do horizonteò 

(Ferreira, H. Amorim, 1948).  

O gráfico abaixo  expõe os dados relativos ao número médio de dias com insolação 

entre 1971 e 2000, na estação meteorológica da Serra do Pilar, no Porto. Verifica -se 

que é durante os meses de Verão, que se registam mais dias com  uma insolação 

superior a 80%, 15,3 dias em julho e 14,1 em agosto. Sendo Dezembro o mês que 

regista menos dias com insolação superior a 80%, apenas 5,9 dias.  

 

4.2.1.5.  Vento  

O vento é uma deslocaç ão de ar provocada por diferenças de pressão ou de 

temperatura de várias camadas atmosféricas. Essas diferenças de pressão têm uma 

origem térmica que está relacionada com a radiação solar e com os processos de 

aquecimento das massas de ar. O vento é um fat or meteorológico que pode ser 

caracterizado pela velocidade, direção, tipo (rajadas e ventanias) e troca de ventos.  

Segundo os dados registados no gráfico relativo à estação da Serra do Pilar, a 

velocidade média do vento varia ao longo do ano entre 5,4 Km/ h em agosto e os 20 

Km/h em janeiro. Constata -se ainda que o valor médio para o período de referência, 

1971 -2000, é de 16,6 km/h.  

Torna -se relevante referir que o vento é um fator preponderante no concelho de 

Espinho. ñA nortada, fruto da polaridade entre o anticiclone dos Açores e a depressão 

térmica no interior da Península Ibérica, faz -se sentir na faixa litoral, sobretudo 

durante a tarde, criando a sensação de desconforto aos utentes .ò (Estudos Sectoriais,  Versão 

Final 12/2006, Paulo Pinho -Coordenação Geral ) .  

Tabela 4. 2. 5 -  Número médio de dias com insolação -  1971 -  2000  



 

REVISÃO DO PLANO  

DIRETOR MUNICIPAL  
 

 JUNHO  2016  

 

  Página 42  de 331  

 

Jan Fev Mar  Abr  Mai  Jun Jul Ago  Set  Out  Nov  Dez 

Evap. (mm)  46,0  49,7  72,8  74,0  74,4  85,7  96,9  90,9  75,6  60,3  45,9  43,2  
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100,0  

120,0  

Evaporação (mm) -  1971/2000  

 

Tabela 4. 2. 6 -  Velocidade média do vento (1971 -  2000)  

4.2.1.6.  Evaporação  

No processo de evaporação a água sai lentamente do estado líquido e transforma -se 

em vapor de água, sem que a temperatura tenha atingido o ponto de ebulição . Este 

vapor vai ascender na atmosfera e, dependendo da temperatura, poderá condensar -se 

e formar as nuvens, podendo posteriormente voltar à superfície na forma de 

precipitação.  

Os valores da evaporação vão depender de fatores como a temperatura, a humidade 

relativa, a pre cipitação e o vento. Observando o gráfico verifica -se que este fenómeno 

ocorre maioritariamente no mês de julho (96,9 mm) e em menor quantidade no mês 

de dezembro (43,2 mm). Portanto, durante os meses mais quentes, registam -se 

maiores quantidades de evapor ação.  

Tabela 4.7  -  Evaporação (1971 -  2000)  

 

 

Jan Fev Mar  Abr  Mai Jun Jul Ago  Set  Out  Nov  Dez 

Km/h (%)  20  19,3  18,7  19  17,7  16,5  15,6  5,4  15,2  18,5  17,7  8 
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4.2.1.7.  Fenómenos meteorológicos adversos  

 

Neste estudo consideram -se cinco tipos de fenómenos meteorológicos adversos:  

 

Trovoada   

Este é um fenómeno meteorológico caracterizado pela presença de raios e pelo seu 

efeito acústico na atmosfera terres tre, o trovão. Este é, de facto, um dos fenómenos 

atmosféricos mais espetaculares. Mas, para que se forme são necessárias diferentes 

condições como instabilidade atmosférica, humidade elevada e ascensão do ar. As 

trovoadas mais fortes acontecem quando ar q uente e húmido sobe rapidamente, com 

velocidades que podem chegar aos 160 km por hora, até altitudes mais elevadas e 

mais frias.  

Da análise do quadro relativo aos valores médios mensais (dias por mês), para o 

período de 1971 -2000, verifica -se que a trovoad a pode ocorrer em qualquer mês do 

ano, mas é no mês de Maio que a sua incidência é maior (2,1dias).  

 

Granizo  

O granizo é  uma forma de precipitação de grânulos de gelo, que se formam na 

passagem das gotas de água por uma camada de ar muito fria.  

Relativamen te aos dados apresentados no quadro acima constata -se que ocorre com 

maior incidência nos meses de inverno, especialmente em fevereiro (0,8 dias), janeiro 

e março (0,7 dias). Nos meses de verão, nomeadamente, julho, agosto e setembro 

não se regista qualque r queda de granizo.  

 

Neve   

A neve é  uma ocorrência meteorológica que consiste na precipitação de pequeníssimos 

cristais hexagonais de gelo.  

Tabela 4. 2. 8 -  Frequência de fenómenos meteorológicos adversos  

Frequência de fenómenos meteorológicos adversos  

Mês  Jan  Fev  Mar  Abr  Mai  Jun  Jul  Ago  Set  Out  Nov  Dez  Anual  

Trovoada  1,0  0,8  0,9  1,4  2,1  1,5  1,0  0,6  0,8  1,4  1,1  1,3  13,9  

Granizo  0,7  0,8  0,7  0,3  0,1  0,1  0,0  0,0  0,0  0,2  0,3  0,5  3,7  

Neve  0,1  0,1  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,2  

Nevoeiro  4,9  4,9  4,8  2,8  3,7  3,4  3,7  7,0  7,1  7,2  6,4  4,9  60,8  

Geada  4,2  1,5  0,4  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,3  2,1  8,5  
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De acordo com os dados, constata -se que este fenómeno ocorre especialmente nos 

meses de janeiro e fevereiro (0,1 dias).  

 

Nevoeiro  

O nevoeiro traduz -se n uma nuvem muito baixa de aspeto estratificado (nuvem 

stratus), cuja base está no solo ou próximo dele, produzida ou pelo arrefecimento de 

ar húmido ou pela evaporação da água para o ar já saturado. Este fenómeno ocorr e 

geralmente de manhã e dissipa -se pela insolação, sendo a sua formação mais comum 

em vales e planícies.  

Relativamente aos dados acima apresentados, verifica -se que o nevoeiro ocorre com 

mais frequência em agosto, setembro e outubro, com 7, 7,1 e 7,2 dias , 

respetivamente.  

 

Geada  

Quando a superfície terrestre perde muita energia para o espaço devido à falta de 

nuvens, a camada da atmosfera que está em contacto com esta possui alguma 

humidade que, com o gradual arrefecimento ou diminuição da temperatura, condensa 

sobre o solo e congela quando esta desce abaixo dos 0ªC formando uma camada de 

cristais de gelo, designada por geada.  

Este fenómeno é mais frequente no mês de janeiro (4,2 dias), como se pode constatar 

no gráfico acima.  

 

4.2.2.  Altimetria  

 

A carta de alt imetria foi elaborada sobre uma base de curvas de nível com duas 

espessuras, a mais expressiva indica as curvas com uma equidistância de 10 metros e 

a mais fina define as restantes.  
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Da interpretação cartográfica verifica -se que o valor das cotas no concelho de Espinho 

varia entre os 0m (nível do mar) e os 104 metros de altitude. As cotas mais baixas 

surgem naturalmente associadas ao litor al do concelho, aumentando gradualmente 

para o interior. É possível observar claramente os talvegues por onde passam as três 

principais linhas de água e os cabeços que se denotam no interior do concelho.  

Tendo como base a carta altimétrica foi definida  um a carta hipsométrica  com 10 

classes altimétricas entre 0 e 104 metros, correspondendo cada uma delas a um 

intervalo de 10 metros exceto na última classe que varia entre os 90 e os 104 metros.  

Fig. 4. 2. 3 ï Carta Altimétrica  

. 1  -  Carta Altimétrica  

Altimetria  
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Observando a tabela abaixo relativa à distribuição das classes hipsométricas verifica -

se que a classe predominante é a dos 0 aos 10 metros seguida da classe dos 51 aos 

60 metros. Portanto, 21,87% do concelho apresenta uma cota inferi or a 10 metros.  

Tabela 4.9.  -  Distribuição das classes hipsométricas  

Classes Hipsométricas  Área (ha)  
Percentagem da área total do 

concelho  

0 ï 10  459,2  21,87  

11 ï 20  215,2  10,25  

21 ï 30  194,8  9,28  

31 ï 40  205,6  9,79  

41 ï 50  256,6  12,22  

51 ï 60  271,5  12,93  

61 ï 70  196,8  9,37  

71 ï 80  164,6  7,84  

81 ï 90  96,5  4,60  

91 ï 100  36,7  1,75  

101 ï 104  2,2  0,10  

Classes de Hipsometria  

Fig. 4. 2. 4 ï Carta Hipsométrica  
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4.2.3.  Declives  

O declive do terreno ñtem influ°ncia direta sobre a eros«o (do solo e geol·gica) bem 

como sobre a infiltração e escoamento da água e do ar, na medida em que ocorre 

escoamento a partir de 1 % de inclinação, tornando -se a infiltração pouco significativa 

para  declives superiores a 8 %.ò (Magalhães et al., 2005, 0.39)  

O declive do terreno constitui uma das formas de medição do relevo, pelo que 

representa outro dos indicadores indispensáveis ao planeamento. Os declives são 

representados segundo classes determinadas pelas condicionantes positivas e 

negativas dos diferentes usos do território. Sendo o concelho de Espinho 

maioritariamente plano e não apresentando significativos acidentes orográficos, 

estabeleceram -se classes estratégicas de modo a conseguir  uma melhor leitura e 

perceção do terreno em estudo e tendo em consideração a relação entre o declive e a 

aptidão para um conjunto variado de atividades (espaço edificado, agrícola, florestal) e 

considerando ainda áreas de risco (erosão, cheias). Assim, a carta de declives foi 

elaborada sobre uma base altimétrica definindo -se 5 classes de declives.  

Declives baixos:  

. 0 ï 3% -  Declives onde existe maior infiltração e risco de cheias 

associado.  

. 3 ï 8% -  Intervalo de declives ideal para a atividade agrícola e a 

edificação.  

Declives moderados:  

. 8 ï 12% -  Intervalo de declives até ao qual é possível edificar sem 

necessidade de terraceamento sendo a agricultura também possível de praticar desde 

que assegurem uma razoável cobertura do solo.  

. 12 ï 25% -  A partir de 12% tanto a implantação de edificação como a 

agricultura exigem o terraceamento, realizado de acordo com as regras de 

conservação do solo.  

Declives elevados:  

. >25% -  Declive a partir do qual é desaconselhável qualquer uso que 

não se ja florestal, e a partir do qual o risco de erosão é muito significativo.   
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Tabela 4. 2. 10  -  Distribuição das classes de declives  

Classes de Declives  Área (ha)  
Percentagem da área total do 

concelho  

0 ï 3 %  624,9  29,68  

3 ï 8 %  858,8  40,79  

8 ï 12 %  284,3  13,50  

12 ï 25 %  275,5  13,08  

> 25%  61,7  2,93  

 

Constata -se que estamos perante um território maioritariamente plano, verificando 

que grande parte do concelho, cerca de 83 % do território, apresenta declives 

inferiores a 12%. Os menores declives dominam a faixa costeira e os maiores declives 

surgem associados às linhas de água  com maior incidência  no interior do concelho.  

 

 

 

Declives  

Fig. 4. 2.5  -  Carta de Declives  
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4.2.4.   Exposição das Vertentes  

A exposição das vertentes é uma variável f undamental no ordenamento do território, 

dado que afeta a quantidade de vento e radiação, influenciando a humidade do solo e 

o desenvolvimento da vegetação. As encostas voltada s a Norte  recebem menos luz o 

que faz com que sejam mais húmidas e frias, ou sej a, mais desfavoráveis em termos 

de conforto bioclimático. Pelo contrário, as encostas voltadas a sul recebem maior 

radiação solar sendo, consequentemente mais secas e as que apresentam um maior 

índice de conforto bioclimático. As encostas voltadas a Este r ecebem a radiação solar 

durante a manhã, nas horas de temperaturas mais baixas e as encostas a Oeste 

recebem luz direta durante toda a tarde, período de maior calor do dia.  

Elaborou -se uma carta de exposições considerando -se quatro quadrantes e as áreas 

sem exposição determinada (todas as exposições).  

A carta  de exposições  contribui  assim  para a determinação de áreas favoráveis às 

diferentes utilizações do solo, permitindo uma base de estudo para ordenar o território 

de forma mais coerente e adequada às ati vidades humanas.  

 

 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Exposição solar  

Fig. 4. 2. 6 -  Carta de Exposições  
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Tabela 4. 2. 11  -  Distribuição das classes de exposições  

Exposição das vertentes  Área (ha)  
Percentagem da área total do 

concelho  

Todas as exposições  2,8  0,13  

Norte  360,2  17,11  

Este  267,8  12,72  

Sul  458,9  21,80  

Oeste  1015,5  48,24  

 

Pela análise da cartografia produzida e pela tabela acima apresentada, verifica -se que 

o concelho de Espinho tem uma ótima exposição solar, sendo que cerca de 50 % do 

território se encontra voltado a Oeste e cerca de 20 % a Sul.  

As exposições a Norte, mai s desfavoráveis no que diz respeito ao conforto 

bioclimático, concentram -se essencialmente nas encostas Sul das três principais linhas 

de água do concelho correspondendo, portanto, a uma área reduzida quando 

comparada com a restante, ou seja, a cerca de 17  % do território.  

 

4.2.5.  Hidrografia  

A carta de hidrografia expõe as linhas fundamentais do relevo: as linhas de água ou 

talvegues (união dos pontos de cotas mais baixas) e as linhas de festo (união dos 

pontos de cotas mais elevadas).  

As linhas de água organizam -se em três níveis de importância , primeira, segunda e 

terceira ordem e as linhas de festo organizam -se em dois níveis, principais e 

secundárias. A análise à carta de hidrografia permite constatar uma topografia 

fortemente vincada pelas três linha s de água principais que se inserem na região 

hidrográfica do Douro (RH3).  

A região hi drográfica do Douro (RH3) integra a parte da bacia hidrográfica do rio 

Douro  e as bacias hidrográficas das ribeira s costeiras, incluindo as respe ti vas águas 

subterrâneas e águas costeiras adjacentes, conforme o Decreto -Lei n.º 347/2007, de 

19 de Outubro. É  constituída por nove sub -bacias hidrográficas: Águeda, Côa, 

Costeiras entre o Douro e o Vouga, Douro, Paiva, Rabaçal/Tuela, Sabor, Tâmega e 

Tua.  

Espinho insere -se na  sub -bacia Costeir as entre o Douro e o Vouga, sendo o único 

concelho totalmente incluído. A sub -bacia entre o Douro e o Vouga é a menor sub -

bacia da reg ião hidrográfica do Douro, com uma área de 207 km2  e uma densidade 

populacional de 1 221 hab./km2, abrangendo quatro concelhos: Espinho, Ovar, Santa 

Maria da Feira e Vila Nova de Gaia.  
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O concelho de Espinho contém uma rede de linhas de água que se desenvolvem no 

sentido Este -Oeste, sendo três de carácter permanente, com grande importância  para 

o abastecimento de água às populações e agricultura, constituindo o esqueleto 

fundamental do sistema biofísico.   

A tabela abaixo, apresenta dados relativos às três principais linhas de água do 

Concelho e à Lagoa de Paramos que também faz parte deste  sistema hidrográfico.  

Tabela 4. 2. 12  ï Principais Massas de água do concelho de Espinho  

Código  Massa de água  Extensão (Km)  

Área de 

drenagem 

(Km2)  

Concelhos abrangidos  

PT03NOR0732 ï 

RH3 
Barrinha de Esmoriz  Área = 1 km2  1 

Ovar  

Espinho  

PT03NOR0731 ï 

RH3 

Rio de Lamas (Ribeira de 

Rio Maior)  
9,9  25  

Ovar  

Santa Maria da Feira  

Espinho  

PT03NOR0730 ï 

RH3 
Ribeira de Silvalde  4,1  11  

Vila Nova de Gaia  

Santa Maria da Feira  

Espinho  

PT03NOR0729 ï  

RH3 
Ribeira do Mocho  3,3  13  

Santa Maria da Feira  

Vila Nova de Gaia  

Espinho  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 4. 2. 7 ï Sub -bacias da região hidrográfica do Douro  (fonte: Relatório Técnico PGRHD)  
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Ribeira do Mocho  -  a Ribeira do Mocho nasce no concelho de Vila Nova de Gaia,  

junto à Estrada Nacional n.º 1 (oeste), percorrendo a Vila de Grijó, zona com reduzida 

cobertura a nível de rede de drenagem de águas residuais, antes de iniciar o seu 

percurso em Guetim. Possui uma extensão de aproximadamente 4,5 Km no perímetro 

do Munic ípio de Espinho, percorrendo as freguesias de Guetim, Anta e Espinho até 

desaguar no mar, junto ao Rio Largo, na freguesia de Espinho.  

Ribeira de Silvalde  -  nasce em Sanguedo, concelho de Santa Maria da Feira e 

desagua junto ao Bairro Piscatório, em Silval de, concelho de Espinho, passando pelas 

freguesias de Argoncilhe, Mozelos, Nogueira da Regedoura, Anta e Silvalde. No 

passado, era usada para lavar roupa, para a agricultura e para a pesca.   

Ribeira de Rio Maior  -  nasce no concelho de Santa Maria da Feira e percorre a 

freguesia de Paramos, até desaguar na Barrinha de Esmoriz. Ao longo desta, surgem 

várias fábricas de papel, características da região, que contribuem para a degradação 

do sistema hidrológico.  

Hidrografia  

Fig. 4. 2. 8 -  Hidrografia  
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Lagoa de Paramos (Barrinha de Esmoriz) ï locali zada  na parte sul do concelho,a 

Lagoa de Paramos, também conhecida por Barrinha de Esmoriz está classificada no 

Programa CORINE como biótopo nº C12100139 e faz parte d a Rede Natura 2000 ( Sítio 

de Importância Comunitária Barrinha de Esmoriz -  Código PTCON0018),  estando 

também classificada como uma Important Bird Area  (IBA) pela Bird Life International.  

Alimentada pela Ribeira de Rio Maior e pelas linhas de água do concelho de Ovar, este 

biótopo é reconhecido como a zona húmida com maior relevo do litoral entre o  Rio 

Douro e a Ria de Aveiro.  

 

4.2.6.  Geomorfologia  

ñO conhecimento detalhado da geologia de uma regi«o constitui a base para a 

caracterização e interpretação da paisagem sendo absolutamente fundamental, 

conjuntamente com outros domínios do conhecimento, para a interpreta­«o ecol·gica.ò 

(Magalhães et al ., Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e Delimitação ï escalas regional e municipal, 

2007)  

De acordo com a notícia explicativa da folha 13 -A da Carta Geológica de Portugal, a 

regi«o de Espinho ñé caracteriza da por extensas zonas aplanadas, a que sucedem 

relevos pouco acentuados ò. Refira-se que as elevações mais importantes se situam na 

zona média, formando um pequeno dorso de direção NNW -SSE que separa a faixa 

litoral da região interior, ou seja, a do vale do  Douro. Nesta linha de relevos que é, ao 

mesmo tempo, a delimitação das águas que correm para o mar e para a bacia do 

Douro, passa a estrada nacional que faz a ligação do Porto a Lisboa. Assim, para o 

lado litoral fica uma extensa faixa que desce gradualme nte para o mar e integra um 

conjunto de linhas de água que drenam para o oceano. Grande parte desta faixa é 

ocupada por depósitos de praias antigas, que se estendem muito para o interior. A sul 

de Espinho a região litoral é ocupada por areias de duna. Dest aca-se ainda a presença 

da Lagoa de Paramos/Barrinha de Esmoriz.  

 

Unidades Morfoclimáticas  

Segundo com as Grandes Unidades Morfoclimáticas (Sub -Regiões) definidas na 

memória da Carta de Solos e Aptidão da Terra para a Agricultura em Entre Douro e 

Minho,  o concelho de Espinho enquadra -se na unidade ñTerras de Aplana­«o 

Litor©neaò: 

 ñCorresponde à superfície litoral de abrasão marinha, sensivelmente aplanada, com 

leve pendor para o mar, desenvolvendo -se ao longo de 128 km de costa em faixa 

relativamente estreita (entre 1 e 12 km). A superfície apresenta dissecação pouco 

acentuada, com excepção do entalhe profundo do rio Douro, e cotas atingindo 

frequentemente os 100 m, mas podendo ir até aos 150.  
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Na aplanação ocorrem as seguintes formações geo - litológicas: areias de praias e de 

dunas orlando a costa; depósitos de praias antigas e de for mações pelíticas de 

cobertura; formações de rochas antigas (xistos diversos e granitos) recobertas em 

grande parte pelas formações detríticas; manchas de aluviões recentes marginando os 

cursos de água, e coluviões no fundo de vales côncavos.  

A Aplanação Li torânea é abrangida em zonas climáticas do Litoral [L] com precipitação 

entre os 1000 e os1400 m ò (CARTA DE SOLOS E APTIDÃO DA TERRA PARA A AGRICULTURA EM ENTRE 

DOURO E MINHO)  

 

4.2.6.1.  Carta Geológica de Espinho  

A Carta Ge ológica de Portugal da Direçã o das Minas e  Serviços Geológicos, edição de 

1962 (Carta 13 -A) serviu de base para uma análise mais precisa das formações 

geológicas no concelho de Espinho.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 4. 2. 9 -  Geologia (fonte: Versão digitalizada da Carta Geológica de Portugal)  

Geologia  
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Numa análise à referida carta (Fig. 4.9. ), denotam -se três faixas geologicamente 

distintas sensivelmente paralelas à linha no mar. A faixa mais próxima do oceano 

atlântico caracteriza -se pela presen­a de ñareias e cascalheiras de praia, areias de 

dunaò e ñaluvi»es atuaisò,. Na faixa seguinte surgem os ñxistos anfibol²ticos e 

anfibolitosò, os ñxistos biot²ticos e moscov²ticosò, os ñxistos biot²ticos com granada e 

estauriliteò, os ñdep·sitos de praia antigos e terra­os fluviaisò e ñforma­«o areno-

pelítica de  coberturaò. Por ¼ltimo, na faixa interior do concelho surgem essencialmente 

os ñmigmatitos, gnaisses, micaxistos, xistos luzentesò e algumas pontua­»es de 

ñdep·sitos de praias antigas e terra­os fluviaisò e ñforma­«o areno-pelítica de 

coberturaò. 

Aluviões  atuais, areias e cascalheiras de praia, areias de duna  

A faixa litoral do concelho região de Espinho é baixa e arenosa com excelentes praias, 

muito frequentadas no verão. Ao longo de toda a costa verifica -se um acentuado 

movimento de areias e as areias de  duna cobrem grande área da faixa litoral 

sobretudo na zona sul do concelho, nas freguesias de Silvalde e Paramos. Como 

elemento característico e referenciador desta zona destaca -se a Barrinha de Esmoriz 

também conhecida como Lagoa de Paramos.  

São ainda d e referir os depósitos que ocupam o fundo dos vales e algumas zonas 

baixas da região litoral que, no geral, são formações argilosas amplamente 

aproveitadas do ponto de vista agrícola.  

Formação areno - pelítica de cobertura  

Estes sedimentos encontram -se dispe rsos por todo o concelho formando, por vezes, 

coberturas espessas, quer sobre terrenos antigos, quer sobre depósitos de praias e de 

terraços.  

Depósitos de praias antigas e terraços fluviais  

Os depósitos de praias antigas ocupam áreas importantes da faixa l itoral do concelho. 

São constituídos, essencialmente, por mantos de calhaus rolados e areias, 

acompanhados por argilas e assentam em terrenos xistentos, quase sempre muito 

alterados. Estão ainda, frequentemente, cobertos por espessa camada areno -pelítica, 

de tom amarelo -acastanhado.  

Xistos biotíticos e moscovíticos  

Os xistos biotíticos e moscovíticos surgem no litoral, ocupando uma pequena faixa no 

concelho, a sul do apeadeiro de Paramos, em grande parte coberta por depósitos 

modernos. Nesta faixa assenta a linha do caminho -de- ferro do norte.  
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Xistos anfibolíticos e anfibolitos  

Os xistos anfibolíticos e anfibolitos surgem numa faixa que oscila entre os 150 e 200 

ou 250m, acompanha os xistos biotíticos  e moscovíticos e prolonga -se desde Espinho 

ultrapassando a região de Maceda.  

Em parte as rochas anfibolíticas estão cobertas por depósitos de terraço, mostrando -se 

no geral muito alteradas, transformadas num solo argiloso, amarelo -alanranjado.  

No norte d o concelho, ente a Ponte de Anta e Idanha, atravessando a Ribeira do 

Mocho, intercalada no complexo xisto -granito -migmatítico, existe outra pequena faixa 

de rochas anfibolíticas com orientação NW -SE. 

Xistos biotíticos com granada e estaurolite (xistos porf iroblásticos)  

Os xistos porfiroblásticos formam uma faixa bastante larga (ultrapassa os 500m) e 

atravessam o concelho de Espinho com orientação NW -SE. Em parte, cobertos por 

depósitos de praias antigas e formação areno -pelítica de cobertura, estes xistos e stão, 

no geral, muito alterados. ñS«o essencialmente micaxistos, de cor cinzenta clara, 

quase sempre brilhantes, acetinados, com superfícies lisas ou plissadas em que, no 

geral, sobressaem porfiroblastos de estaurolite, prismáticos, escuros, e de granada 

almandina, róseos ou vermelhos, em cristais perfeitos .ò (Notícia explicativa da folha 

13 -A da Carta Geológica de Portugal )  

Migmatitos, gnaisses, micaxistos, xistos luzentes  

A Este dos xistos porfiroblásticos  sucede uma extensa área ocupada por rochas 

variadas em que figuram formações granito -migmatíticas, gnaisses, micaxistos, xistos 

luzentes, etc. Este complexo é limitado a Este pelo grande afloramento de granito 

porfiróide.  

 

4.2.7.  Solos | Análise à Carta de Solo s e Aptidão da Terra  

Solo é um sistema dinâmico que evolui ao longo do tempo, adquirindo 

progressivamente as suas propriedades por ação combinada de fatores ambientais 

(fatores de edafogénese) e de determinados processos (processos de edafogénese), 

que tra nsformam o material original dando - lhe uma morfologia e propriedades 

próprias.   

Para o estudo desta variável foi considerada a carta de solos da Direção Regional de 

Agricultura de Entre -Douro e Minho (D.R.A.E.D.M) para o concelho de Espinho.  

De acordo com  a memória da carta de  solos e carta de aptidão da terra para a 

agricultura em Entre Douro e M inho  foram delimitadas unidades fisiográficas 

básicas  com base em zonas aproximadamente homogéneas conforme características 

do clima, da litologia, do relevo e to pografia e do uso da terra. As unidades 
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fisiográficas básicas deram origem às unidades fisiográficas detalhadas  indicadas e 

caracterizadas seguidamente. (Fig.4. 2. 10 )  

4.2.7.1.   Unidades Fisiográficas detalhas  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

L  ï Terras de Aplanação Litorânea, em climas do Litoral (zonas climáticas L4 e L5):  

Lc  ï Fundos de vales coluvionares ou coluvio -aluvionares, engloba ndo 

frequentemente as ba ses das encostas e as superfícies aplanadas que lhes são 

adjacentes; correspondem a superfícies planas ou planocôncav as com declives suaves, 

em geral d11, mas por vezes d12 nas  bordaduras; com aproveitamento agrícola:  

Lct  ï Em áreas de terraços fluviais ou  marinhos; drenagem moderada 

a imperfeita e por vezes pobre;   

Lcx  ï Em áreas de xistos ou rochas afins; drenagem moderada a 

imperfeita;  

 

Lr  ï Áreas com cobertura de dunas de origem marin ha e relevo com características 

dunares, em geral ondulado suave, com micro - relevo evidente e, em grande extensão, 

muito perturbadas por a cção humana; os declives dominantes são da classe d1, mas 

Unidades Fisiográficas  

Fig. 4. 2. 10 -  Unidades Fisiográficas (carta de solos e carta de aptidão da terra D.R.A.E.D.M.)  
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podem ser superiores (d21) em enc ostas relativamente curtas; com aproveitamento 

agrícola (mais frequentemente de horticultura i ntensiva), mata de protecção ou 

exploração e incultos:  

Lr1  ï áreas muito perturbadas por acção humana (rp) com aproveitamento 

agrícola, em geral intensivo:  

Lr11  ï Ligeiras  depressões plano -côncavas correspondendo a zona s de 

drenagem natural; drenagem moder ada a/ou imperfeita; horticultura intensiva;  

Lr2  ï Áreas com mata de protecção ou exploração, ou incultos (rn);  com 

relevo miúdo movimentado e declives até 10 -12%, em geral não perturbado pelo 

homem;  

 

Lp  ï Superfícies aplanadas, em geral um pouco dissecada s, mais frequentemente com 

relevo geral ondulado suave / muito suave e declives d1 e por vezes d21:  

Ltp  ï Terraços  marinhos e por vezes fluviais, formados por materiais detríticos 

não ou pouco consolidados, por vezes muito grosseiros; correspondem a superf ícies 

aplana das, planas ou muito suavemente onduladas, com declives muito suaves a 

suaves (d1 e por vezes d21); com dr enagem moderada e, por vezes, a imperfeita; 

com aproveitamento agrícola, florestal ou incultos, ou com ocupação social limitada:  

Ltp1  ï Terras  com aproveitamento agrícola; materiais grosseiros 

menos abundantes;  

Ltp2  ï Terras  com aproveitamento florestal ou incultos; materiais 

grosseiros em geral abundantes;  

Ltp3  ï Terras  com aproveitamento agrícola alternando com áreas de  

ocupação social de residências com quintais ou pequenas quintas anexas;  

Lxp  ï Em áreas de xisto ou rochas afins, correspondendo a superfí cies muito 

suavemente onduladas com declives muito suaves ou suaves (d1 e por vezes d21), 

com drenagem m oderada e por vezes imperfeita; com aproveitamento agrícola, 

florestal ou incultos:  

Lxp1  ï Terras  com aproveitamento agrícola;  

 

Ls  ï Superfícies de relevo ondulado suave e declives em geral d21, mas 

frequentemente também d12 e mais raramente d22; trata -se em geral de su perfícies 

pouco ou moderadamente dissecadas:  

Lts  ï Formações  de cobertura de faixa litorânea, de materiais detrític os não ou 

pouco consolidados em recobrimento de xistos e granitos; drenagem moderada ou boa 

e, por vezes,  imperfeita; com aproveitamento agrí cola, florestal, ou incultas, ou em 

parte com ocupação social:  

Lts3  ï Terras  com aproveitamento agrícola, alternando com núcleo s de 

ocupação social, sobretudo de habitações; corresponde em geral a superfícies em 

lombas ligeiramente convexas;  
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Lxs  ï Em áreas  de xistos ou rochas afins; drenagem moderada e por v ezes 

moderada a imperfeita; com aproveitamento agrícola, florestal ou incultas, ou em 

parte com ocupação social:  

Lxs1  ï Terras  com aproveitamento agrícola;  

Lxs3  ï Terras  com aproveitamento agrícola, alternando com área s de 

ocupação social, sobretudo com habitações; correspondem em geral a superfícies em 

lombas ligeiramente convexas;  

 

4.2.7.2.  Unidades Pedológicas | Solos Dominantes  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Antrossolos [AT]  

ñSolos que, pela actividade  humana, sofreram uma modificação profunda por 

soterramento dos horizontes originais do solo ou através de remoção ou perturbação 

dos horizontes superficiais, cortes ou escavações, adições seculares de materiais 

orgânicos, rega contínua e duradoura, etc ..ò (CARTA DE SOLOS E APTIDÃO DA TERRA PARA A 

AGRICULTURA EM ENTRE DOURO E MINHO)  

Fig. 4. 2. 11 ï Solos Dominantes (carta de solos e carta de aptidão da terra D.R.A.E.D.M.)  

Solos Dominantes  
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Na região de Espinho integram -se os antrossolos cumúlicos [ATc]  que 

correspondem à generalidade dos solos dos terraços ou socalcos, embora se 

encontrem também em áreas não terraceadas.  Estes solos apresentam ñacumulação 

de sedimentos com textura franco -arenosa ou mais fina, em espessura superior a 

50cm, resultante de rega contínua de longa duração ou elevação da superfície do solo 

por acção do homem. ò (CARTA DE SOLOS E APTID ÃO DA TERRA PARA A AGRICULTURA EM ENTRE 

DOURO E MINHO)  

 

Arenossolos [AR]  

ñSolos de textura mais grosseira que franco -arenosa até profundidade de pelo menos 

100 cm, a partir da superfície, com exclusão de materiais com propriedades flúvicas ou 

ândicas; sem outro horizonte de diagnóstico além de um A ócrico ou um E álbico. ò 

(CARTA DE SOLOS E APTIDÃO DA TERRA PARA A AGRICULTURA EM ENTRE DOURO E MINHO)  

Neste grupo de solos englobam -se duas unidades -solo:  arenossolos háplicos e 

arenossolos calcáricos.  

Os arenossolos háplicos  [ARh]  são  ñarenossolos sem outros horizontes de 

diagnóstico além de um A ócrico; sem propriedades ferrálicas; sem propriedades 

gleicas em 100 cm a partir da superf²cie; n«o calc§ricos.ò (CARTA DE SOLOS E APTIDÃO DA 

TERRA PARA A AGRICUL TURA EM ENTRE DOURO E MINHO)  

Os arenossolos calcáricos  [ARc]  são ñarenossolos que s«o calc§ricos (com mais de 

2% de carbonato de cálcio entre 20 e 50 cm de profundidade); sem propriedades 

gleicas at® 100 cm a partir da superf²cie.ò (CARTA DE SOLOS E APTIDÃ O DA TERRA PARA A 

AGRICULTURA EM ENTRE DOURO E MINHO)  

 

Regossolos [RG]  

ñSolos de materiais não consolidados, com exclusão de materiais com textura mais 

grosseira que franco -arenosa ou com propriedades flúvicas, não tendo outro horizonte 

de diagnóstico além  de um A úmbrico ou ócrico; sem propriedades gleicas em 50 cm a 

partir da superfície; sem características de diagnóstico para vertissolos ou antrossolos; 

sem propriedades sálicas. ò (CARTA DE SOLOS E APTIDÃO DA TERRA PARA A AGRICULTURA EM ENTRE 

DOURO E MINHO)  

Neste grupo de solos englobam -se duas unidades -solo:  regossolos úmbricos e 

regossolos dístricos.  

No concelho de Espinho registam -se apenas os regossolos dístricos  [RGd]  

:ñRegossolos tendo um horizonte A ócrico e um grau de saturação em bases (pelo 

acetato de amónio) menor que 50% pelo menos entre 20 e 50 cm a partir da 
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superfície; sem congelação permanente até 200 cm a partir da superf²cie.ò (CARTA DE 

SOLOS E APTIDÃO DA TERRA PARA A AGRICULTURA EM ENTRE DOURO E MINHO)  

Os regossolos dístricos podem d ividir -se em  regossolos dístricos delgados (ou lépticos) 

e normais (ou órticos).   

No concelho de Espinho apenas se registam os regossolos dístricos normais  

[RGdo] :  ñRegossolos d²stricos formados a partir de sedimentos detr²ticos n«o 

consolidados, coluviões  de bases de encostas e fundos de vales, de depósitos de 

vertente em encostas declivosas ou materiais resultantes da alteração e desagregação 

de rocha dura subjacente.ò (CARTA DE SOLOS E APTIDÃO DA TERRA PARA A AGRICULTURA EM ENTRE 

DOURO E MINHO)  

 

Cambissolos [CM]  

ñSolos tendo um horizonte câmbico e sem outros horizontes de diagnóstico além de 

um A ócrico ou úmbrico, ou um A mólico assentando sobre um B câmbico com um 

grau de saturação em bases (pelo acetato de amónio) menor que 50%; sem 

propriedade s sálicas; sem as características de diagnóstico dos vertissolos ou 

antrossolos; sem propriedades gleicas até 50 cm a partir da superfície. ò (CARTA DE SOLOS 

E APTIDÃO DA TERRA PARA A AGRICULTURA EM ENTRE DOURO E MINHO)  

Neste grupo de solos englobam -se duas  unidades -solo:  cambissolos húmicos e 

dístricos.  

Os cambissolos húmicos  [CMu]  s«o ñcambissolos com um horizonte A úmbrico ou 

mólico; sem propriedades vérticas; sem propriedades ferrálicas no horizonte B 

câmbico; sem propriedades gleicas até 100 cm a partir  da superfície; sem congelação 

permanente (ñpermafrostò) at® 200 cm a partir da superf²cie.ò (CARTA DE SOLOS E APTIDÃO 

DA TERRA PARA A AGRICULTURA EM ENTRE DOURO E MINHO)  

Os cambissolos dístricos  [CMd]  são ñcambissolos tendo um horizonte A ócrico  e um 

grau de saturação em  bases (pelo acetato de amónio) menor que 50%, pelo menos 

entre 20 e 50 cm a partir da superfície;  sem propriedades vérticas; sem proprie dades 

ferrálicas no horizonte B câmbico; sem propriedades gleicas até 100  cm a partir da 

supe rfície; sem congela­«o permanente (ñpermafrostò) at® 200 cm da superf²cie.ò 

(CARTA DE SOLOS E APTIDÃO DA TERRA PARA A AGRICULTURA EM ENTRE DOURO E MINHO)  
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4.2.7.3  Caracterização da Erosão do Solo  

A perda da camada superficial de solo impossibilita a sua produtividade não podendo 

ser recriada à escala temporal do Homem. O estudo para a elaboração da Carta de 

Solos da Direção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho (DRAE DM) foi 

elaborado à escala 1:25 .000, com o rigor que esta permite, apontando para  uma 

avaliação dos níveis de erosão e respetiva tolerância.  

A avaliação foi efetuada com base na Equação Universal da Perda de Solos 

desenvolvida por Wischmeier e Smith . 

 

Para uma leitura do quadro acima apresentado tem -se:  

 

Zonas climáticas L , com 14ÜC < T Ò 16Ü ; t12 < 20ÜC e æt < 10ºC ; geadas 

esporádicas do segundo decêndio de dezembro ao segundo decêndio de Fevereiro.  

Declives das encostas e dos campos de cultura  

S1 ï socalcos largos dominantes  

S2 ï socalcos médios dominantes  

S3 ï socalcos estreitos dominantes  

S4 ï socalcos muit os estreitos dominantes  

Declives (Classes)  

1  ï de 0 a 5/6% de declive, correspondendo às subclasses 1.1 com 0 a 2/3% e 1.2 

com 2/3 a 5/6%;  

Tabela 4. 2. 13  -  Erosão específica e riscos de erosão nas subunidades cartográficas de solos (carta de solos e 

carta de aptidão da terra D.R.A.E.D.M.)  
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Erosão 

Específica 

(t.ha - 1  , ano - 1 )  

m.p  f(v)  

  
           

  
Lct1  2.1 Rgdo.t  L4 L5    1 1 A 1100  2 100  0,025  1.8  0.5  

Lcx1  3.1 Rgdo.x  L4 L5    1 1 A 1100  2 100  0,035  2.5  0.7  

Lr11  1.1 ARhc.r  L4   1 3 A 1100  2 70  0,025  1.6  0.5  

Lr2  1.1 ARhn.r  L4 L5    1.2, 2.1  4 F; I  1100  5 30  0,025  3.0  0.9  

Ltp1  2.1 CMdp.t  L4 L5    1 1 A 1100  2 100  0,025  1.8  0.5  

Ltp2  1.1 Cmup.t  L4 L5    1 2 F; I  1100  3.5  100  0,025  4.5  1.3  

Ltp3  3.1 CMdx.t  L4 L5    1 1 A; S  1100  2 30  0,025  1.2  0.4  

Lxp1  1.1 CMdp.x  L4 L5    1 2 A 1300  2 100  0,035  3.1  0.9  

Lts3  1.1CMdx.t  L4 L5  s2 2 2 A; S  1300  2 22  0,025  0.7  0.2  

Lxs1  3.1 CMdx.x  L4 L5  s1 1.2, 2.1  2 A 1300  2 60  0,035  0.7  0.2  

Lxs3  1.1 CMdx.x  L4 L5  s2 2 3 A; S  1300  2 22  0,035  1.0  0.3  



 

REVISÃO DO PLANO  

DIRETOR MUNICIPAL  
 

 JUNHO  2016  

 

  Página 63  de 331  

 

2  ï de 5/6 a 15% de declive, correspondendo às subclasses 2.1 com 5/6 a 8/10% e 

2.2 com 8/10 a 15%;  

3  ï de 15 a 25/30 %;  

4  ï de 25/30 a 40/45%;  

5  ï com mais de 40/45%.  

Espessura efetiva dos solos:  

1  -  Solos com espessura efetiva grande , igual ou superior a 100 cm (e Ó 100 cm), 

podendo atingir frequentemente 150 cm ou mais;  

2  -  Solos com espessura efetiva mediana , entre 100 e 50 cm, inclusiv® (100 > e Ó 

50 cm);  

3  -  Solos com espessura efetiva pequena , entre 50 a 30 cm, inclusiv® (50 > e Ó 30 

cm);  

4  -  Solos com espessura efetiva muito pequena , ou inferior a 30 cm (e < 30 cm), 

mais frequentemente entre 30 e 10 cm e por vezes até 5 cm e raramente com menos.  

Uso da Terra  

Foram considerados  os seguintes tipos de utilização da terra:  

A ï uso agrícola  

F ï uso florestal  

I ï incultos  

S ï uso social  

Consideram - se as seguintes rotações:  

m.p  ï milho (grão ou forra gem) de regadio ou com regas complementares, mais 

prado invernal (1ano)  

f (v)  ï pomares estremes , vinhas estremes  

K ï Erodibilidade do solo  

K= 0.025,  para solos com origem a materiais de granitos, granodioritos e 

quartzodioritos e de rochas afins  

K= 0.035 , para solos com origem em materiais de xistos e rochas afins  

Níveis de Erosão  

e1 ï E Ò 4 t.ha- 1 .ano - 1 , sem limitações ou muito reduzidas  e sem 

condicionamentos para os tipos de uso considerados ou mesmo para o uso agrícola em 

geral;  

e2  ï 4 < E Ò 6 t.ha- 1. ano - 1 , com limitações pequenas a moderadas  e 

necessitando, pelo menos, do controlo do escoamento superficial a partir do 

condicionamento d o comprimento das encostas, por compartimentação da drenagem;  

e3  ï 6 < E Ò 10 t.ha- 1.ano - 1 , com limitações severas , ne cessitando de medidas 

já bastante dispendiosas a nível do ordenamento hídrico e do ordenamento cultural 

(culturas  em faixas ou alternadas, etc.) e mesmo do estabelecimento de patamares de 

natureza diversa;  
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e4  ï E > 10 t.ha - 1.ano - 1 , com limitações muito sev eras , a proveitáveis apenas 

com base em medidas estremes, sem viabilidade económica e por isso sem aptidão 

para a agricultura.  

 

4.2.7.4  Classificação da Aptidão da Terra  

 

4.2.7.4.1  Características e qualidades da terra. Graus das limitações  

Neste capítulo referem -se as características e qualidades da terra que são importantes 

para a classificação da sua aptidão agrícola.  

 

Tabela 4. 2. 14  -  Requisitos dos tipos de uso para a classificação da aptidão da terra  

Tipos de 
Usos  

Classes 
de 

Aptidão  

Qualidades ou Características da Terra  

t  r  f  a  h  e s d  c 

   

        
  

TU1 

A1 1 2 2 2 1 1 1 1 1 

A2 2 2 2 3 2 2 2 2 2 

m.p  

A3 2 3 3 3 3 3 3 3 2 

A0 3 4 4 4 4 4 4 4 -  

TU4 

A1 2 1 2 1 2 1 2 2 1 

A2 2 2 3 2 2 2 3 3 2 

f(v)  

A3 2 2 3 2 3 3 4 3 2 

A4 3 3 4 3 4 4 -  4 -  

 

Regime de temperaturas  

t1  ï terras do agrupamento 1, com 14ÜC<TÒ16ÜC, t12<20ÜC e æt<10ÜC e geadas 

esporádicas do segundo decêndio de Dezembro ao segundo decêndio de Fevereiro 

[zonas L] e do agrupamento 2, com 14ÜC<TÒ16Ü, com t12 > ou < 20ÜC [Zonas Ql q 

Qa] e T>14ºC [Zonas Q], com geadas de Dezembro a Março  

t2  ï terras do agrupamento 3, com 10.5ÜC<TÒ12.5ÜC e geadas de Outubro a Abril 

[zonas F]  

t3  ï terras do agrupamento 4, com TÒ10.5ÜC e geadas de Setembro a Junho ou 

durante todo o ano e queda de neve frequente [zonas  M e A]  

Condições de enraizamento  

r1  ï espessura efetiva grande (eÓ100) 

r2  ï espessura efetiva mediana (50ÒeÒ100) 

r3  ï espessura efetiva pequena (30ÒeÒ50) 

r4  ï espessura efetiva muito pequena (e<30)  
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Fertilidade  

f1  ï com fertilidade moderada a elevada (clas se 1)  

f2  ï com fertilidade moderada a baixa (classe 2)  

f3  ï com fertilidade baixa (classe 3)  

f4  ï com fertilidade muito baixa (classe 4)  

Condições  de arejamento (drenagem)  

a1  ï drenagem muito rápida a moderada  

a2  ï drenagem moderada a imperfeita e por veze s imperfeita  

a3  ï drenagem pobre  

a4  ï drenagem muito pobre  

Disponibilidade de água no solo  

h1  ï limitações nulas ou pequenas  

h2  ï limitações moderadas  

h3  ï limitações severas  

h4  ï limitações muito severas  

Risco de erosão  

e1  ï E Ò 4 t.ha-1.ano -1, sem limitações ou muito reduzidas  

e2  ï 4 < E Ò 6 t.ha-1.ano -1, com limitações pequenas a moderadas  

e3  ï 6 < E Ò 10 t.ha-1.ano -1, com limitações severas  

e4  ï E > 10 t.ha -1.ano -1, com limitações muito severas  

Presença de socalcos (obstáculos)  

s1  ï sem socalcos o u com socalcos largos dominantes na superfície da unidade  

s2  ï com socalcos médi os dominantes  

s3  ï com socalcos estreitos dominantes  

s4  ï com socalcos muitos estreitos dominantes  

Declive do terreno (obstáculos)  

d1  ï declives da classe 1, com dominância da subclasse 1.1 (0 a 2/3%) e 

subdominância da subclasse 1.2 (2/3 a 5/6%)  

       -  declives da classe 1 e 2 com dominância das subclasses 1.2 (2/3 a 5/6%) e 2.1 

(5/6 a 8/10%)  

d2  ï declives dominantes da classe 2 (5/6  a 15%)  

d3  ï declives dominantes da classe 3 (15 a 25/30%)  

d4  ï declives dominantes da classe 4 (25/30 a 40/45%)  

Ocupação social dispersa (obstáculos)  

c1 ï unidades sem ocupação social dispersa ou ocupando menos de 30% da superfície  

c2  ï unidades com ocupa ção social dispersa ocupando 30 a 50% da sua superfície  



 

REVISÃO DO PLANO  

DIRETOR MUNICIPAL  
 

 JUNHO  2016  

 

  Página 66  de 331  

 

 

Tabela 4. 2. 15 -  Graus das limitações das unidades de terra para os usos em agricultura  

Unidades de Terra  Qualidades ou Características da Terra  

Unid. 
Fisiog.  

Subunid. 
Cartog.  

t  r  f  a  h  e s d  c 

m.p  f(v)  b.c.p/5  b.p/4  

   

           
  

Lct1  2.1 Rgdo.t  1 1 1 2 1 1 1       1 1 

Lcx1  3.1 Rgdo.x  1 1 1 2 1 1 1       1 1 

Lr11  1.1 ARhc.r  1 3 2 2 2 1 1       1 1 

Lr2  1.1 ARhn.r  1 4 4 1 4 1 1       1 1 

Ltp1  2.1 CMdp.t  1 1 1 1 1 1 1       1 1 

Ltp2  1.1 Cmup.t  1 2 3 1 2 1 1       1 1 

Ltp3  3.1 CMdx.t  1 1 1 1 1 1 1       1 2 

Lxp1  1.1 CMdp.x  1 2 1 1 2 1 1       1 1 

Lts3  1.1CMdx.t  1 2 1 1 2 1 1     2   2 

Lxs1  3.1 CMdx.x  1 2 1 1 2 1 1     1   1 

Lxs3  1.1 CMdx.x  1 3 1 1 3 1 1     2   2 

 

4.2.7.4.2  Características da aptidão da terra para a agricultura  

 

Tabela 4. 2. 16 -  Aptidão da terra para a agricultura (classes e subclasses) e para os tipos de uso selecionados 

(subclasses)  

Unidades de Terra  Aptidão da terra  

Unid. 
Fisiog.  

Subunid. Cartog. 
de solos  

Uso genérico  Tipos de uso restritos  

Classe  subclasse  m.p  f(v)  

Lct1  2.1 Rgdo.t  A1 A1 A1 A2a 

Lcx1  3.1 Rgdo.x  A1 A1 A1 A2a 

Lr11  1.1 ARhc.r  A3 A3r  A3r  A0r  

Lr2  1.1 ARhn.r  A0 A0rfh, fh  A0rfh  1 

Ltp1  2.1 CMdp.t  A1 A1 A1 A1 

Ltp2  1.1 Cmup.t  A2 A2rf  A3f  A2rf  

Ltp3  3.1 CMdx.t  A2 A2c A2c A2c 

Lxp1  1.1 CMdp.x  A2 A2h,r  A2h  A2r  

Lts3  1.1CMdx.t  A2 A2rc  A3[hsc]  A2rc  

Lxs1  3.1 CMdx.x  A2 A2h,r  A2h  A2r  

Lxs3  1.1 CMdx.x  A3 A3rh  A3rh  A0r  
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De acordo com o definido na memória da carta de solos, as classes são determinadas 

pelo grau ou graus mais desfavoráveis e as subclasses pelas limitações determinantes 

das classes.  

Classes:  

A1  ï Com aptidão elevada  

A2 ï Com aptidão moderada  

A3  ï Com aptidão marginal  

A4  ï Sem aptidão  

Suclasses  (expressas pelos símbolos das classes e das qualidades e características 

cujas limitações são determinantes da classe ):  

t , do regime de temperatura  

r , das condições de enraizamento  

f , da  fertilidade  

a , das condições de arejamento  

h , das disponibilidades de água no solo  

e , do risco de erosão  

s , da presença de socalcos (obstáculos)  

d , do declive do terreno (obstáculos)  

c , da ocupação social dispersa (obstáculos)  

De referir que atribui -se a classe imediatamente inferior por efeito das limitações de 

pelo menos três qualidades ou características, nas quais não se inclu i a fertilidade (f). 

No caso de descida de classe poe efeito cumulativo, os símbolos das qualidades ou 

características limitante s são indicados entre [] (ex: A3 [hsc] )  

No caso de a mesma classe de aptidão ser comum a mais de um tipo de uso restrito, 

as subclasses correspondentes a cada um desses tipos de uso, quando referidas à 

aptidão agrícola em geral, são separadas por uma vírgula (ex:  A2h,r )  

Seguidamente apresenta -se a carta de classes de aptidão dos solos para o uso agrícola 

relativamente ao concelho de Espinho. Da análise à mesma, constata -se que o 

concelho apresenta solos da classe A , que segundo o Decreto -Lei nº 73/2009  de 31 de 

Mar­o, s«o ños que têm uma capacidade de uso muito elevada, com poucas ou 

nenhumas limitações, sem riscos de erosão ou com riscos ligeiros, suscetíveis de 

utilização intensiva ou de outras utilizações ò. Verifica-se que os melhores solos surgem 

nas freguesias de Silvalde e Paramos a nascente da linha de caminho -de- ferro e 

associados a zonas de baixas aluvionares sobretudo junto às linhas de água.  
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Analisando a carta de classes de aptidão verifica -se que o concelho de Espinho 

apresenta uma grande área de solos com aptidão elevada e moderada . Os solos com 

aptidão elevada (classe A1) surgem numa faixa a nascente da linha do caminho -de-

ferro nas freguesias de Silvalde e Paramos e pontualmente junto à Ribeira do Mocho e 

à Ribeira de Silvalde. Os solos com aptidão moderada (classe A2) surgem de f orma 

mais notória por todo o todo o concelho. Os solos com aptidão marginal (classe A3) 

surgem de forma pontual, abrangendo diferentes zonas do Município. E os solos sem 

aptidão (classe A0) surgem  apenas na área da Lagoa de Paramos . 

 

Para melhor leitura  da informação apresentada na Tabela 4. 2. 16. , relativamente à 

aptid«o da terra para usos restritos no concelho de Espinho, nomeadamente ñm.pò e 

ñf(v)ò elaboraram-se duas  carta s com as subclasses de aptidão para os respetivos usos 

(Fig 4. 2. 13  e Fig 4. 2. 14. , se guidamente aprese ntadas).  

Classes de Aptidão  

Fig. 4. 2. 12 ï Classes de aptidão dos solos para  o uso agrícola (carta de solos e carta de aptidão da terra 

D.R.A.E.D.M.)  
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Analisada  a Fig. 4. 2. 13  apreende -se que a aptidão da terra para o uso m.p  (milho para 

forragem ou grão e prado invernal (azevém, ferrejo, etc.), em regadio ou com regas 

complementares)  é mais elevada na faixa a nascente da linha de caminho -de- ferro e 

em pequenos vales junto às ribeiras do Mocho e de Silvalde. Podendo, no entant o, 

concluir -se que grande parte do concelho tem aptidão moderada a elevada para este 

uso, sendo pontuais as áreas com aptidão marginal.  

 

No que respeita à aptidão para o uso f(v) (pomares estremes, vinhas estremes), 

constata -se também que grande parte do concelho apresenta aptidão moderada e  

elevada para este tipo de uso, sendo novamente a faixa a nascente da linha de 

caminho -de- ferro a que apresenta uma aptidão mais elevada como se pode verificar 

na figura 4. 2. 14.  seguidamente apresentada.  

 

 

Aptidão da terra para uso m.p  

Fig. 4. 2. 13 -  Aptidão dos solos para o uso m.p (carta de solos e carta de aptidão da terra D.R.A.E.D.M.)  
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4.2.8.  Flora e Fauna  

Para a análise da flora e da fauna serviu de base um estudo elaborado no âmbito da 

Área Metropolitana do Porto, denominado por ñEstrutura Ecol·gica Fundamental da 

Ćrea Metropolitana do Portoò, cedido pela Comiss«o de Coordena­«o e 

Desenvolvimento Regional do Norte à Divisão de Planeamento Estratégico da Câmara 

Municipal de Espinho.  

Do ponto d e vista biogeográfico e de acordo com COSTA et al . (2001), o território de 

Espinho enquadra -se da seguinte forma:  

Região Eurossiberiana  

Superprovíncia Atlântica  

Província Cantabro -Atlântica  

Sector Galaico -Português  

Subsector Miniense  

Superdistrito Miniense  Litoral  

Ap tidão da terra para uso f(v)  

Fig. 4. 2. 14 -  Aptidão dos solos para o uso f(v) (carta de solos e carta de aptidão da terra D.R.A.E.D.M.)  
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A Região Eurosiberiana  é caracterizada por um clima onde a aridez estival é nula ou 

muito ligeira, nunca superior a dois meses secos (P < 2T). A precipitação estival 

compensa a evapotranspiração evitando um esgotamento das reservas hídricas nos 

solos normais.  

A Superprovíncia Atlântica  caracteriza -se por um clima ameno onde o efeito 

amenizante do Oceano Atlântico é mais significativo. Portanto, a amplitude térmica 

anual é pouco acentuada, nem o inverno é muito rigoroso e nem o verão é muito 

quente. Este tipo de clima permite a presença de plantas da denominada ñflora 

atl©nticaò, como o Quercus robur  (carvalho - roble), Betula pubescens subsp  celtiberica  

(vidoeiro), Fagus sylvatica  (faia), Acer spp . (bordos), Ulex europaeus s.l. Ulex minor  

(tojos), Erica ciliaris , Erica cinerea , Daboecia ca ntabrica  (urzes) entre outras plantas.  

A Província Cantabro - Atlântica  caracteriza -se pela presença de tojais do 

Daboecenion cantabrica . 

O Sector Galaico - Português  é o sector mais meridional e de maior influência 

mediterrânica (no sentido bioclimático do te rmo) de toda a Região Eurosiberiana. 

Destacam -se espécies como Acer pseudoplatanus , Antoxanthum amarum , Carduus 

gaianus , Centaurium scillioides , Cytisus striatus subsp. striatus , Daboecia cantabrica , 

Elymus pycnanthus , Euphorbia dulcis , Genista berberidea , Hypericum androsaemum , 

Origanum vulgare , Phalaris arundinacea , Pyrus cordata , Quercus robur , Ulex 

europaeus subsp. latebracteatus , Ulex minor , Viola lactea , etc.. Como espécies 

endémicas destacam -se: Armeria humilis subsp. odorata , Laserpitium eliasii sub sp. 

thalictrifolium , Murbeckiella sousae , Narcissus nobilis , Sedum pruinatum  e Thymelaea 

broteroana .  

O Subsector Miniense  é um território, em termos biclimáticos, temperado hiper -

oceânico ou oceânico, posicionado nos andares termotemperado e mesotemperado  

inferior, de ombroclima húmido a hiper -húmido. Existem alguns endemismos 

característicos desta área: Armeria pubigera , Rhynchosinapis jonhnstonii  (Coincya 

monensis var. johnstonii ), Jasione lusitana , Narcissus cyclamineus , Narcissus 

portensis , Scilla merinoi , Silene marizii  e Ulex micranthus . Outras espécies que têm 

sua máxima expressão neste território: Carex durieui , Carex pilulifera , Centaurea 

limbata subsp. limbata , Ophioglossum lusitanicum , Salix arenaria , Sesamoides 

canescens subsp. su ruticosa , Trichomanes speciosum , Ulex europaeus subsp. 

latebracteatus , Veronica montana , etc. Faz -se referência ainda plantas costeiras e de 

sapais como: Anthyllis vulneraria subsp. iberica , Cochlearia danica , Elymus 

pycnanthus , Festuca rubra subp. pruinosa , Festuca  rubra subp. litoralis , Plantago 

maritima , Scrophularia frutescens , Silene littorea , Silene uniflora , Puccinellia maritima , 

entre outras. A vegetação climácica é constituída pelos carvalhais mesotemperados e 

termotemperados do Rusco aculeati -Quercetum robo ris quercetosum suberis  que 

sobrevivem em pequenas bolsas seriamente ameaçadas. São característicos os 
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giestais do Ulici latebracteati -Cytisetum striati  e os tojais endémicos do Ulicetum 

latebracteatominoris , Erico umbellatae -Ulicetum latebracteati  (Serra de Arga) e Erico 

umbellataeUlicetum micranthi . Ocorrem ainda os tojais do Ulici europaei -Ericetum 

cinereae  e mais localmente os urzais - tojais do Ulici minoris -Ericetum umbellatae . Nos 

solos com hidromorfismo é comum o urzal higrófilo Cirsio filipenduli -Ericetum ciliaris . 

Em mosaico com os urzais mesófilos é frequente o arrelvado anual do Airo praecocis -

Sedetum arenarii . Nas áreas mais secas, em solos graníticos profundos, observam -se 

orlas arbustivas espinhosas com Pyrus cordata  (Frangulo alni -Pyretum corda tae ). O 

Scrophulario -Alnetum glutinosae  é o amial mais generalizado. As zonas costeiras 

também têm uma vegetação característica são exemplos: a vegetação dunar atlântica 

do Otantho -Ammophiletum  e Iberidetum procumbentis ; a vegetação de salgados do 

Limonio -Juncetum maritimi , Puccinellio maritimae -Arthrocnemetum perennis  e Inulo 

crithmoidis -Elymetum pycnanthi ; e a vegetação de arribas do Crithmo -Armerietum 

pubigerae , Sagino maritimaeCochlearietum danicae  e Cisto -Ulicetum humilis (tojal 

aero -halófilo).  

Apesar das dificuldades taxonómicas do Ulex gr. europaeus  no NW de Portugal, 

aparentemente, no Superdistrito Miniense litoral , existe uma correlação entre a 

distribuição do Ulex europaeus subsp. latebracteatus  e do Ulex micranthus  e 

respectivas comunidades  que definiriam este Superdistrito. Na parte mais interior do 

Superdistrito, à exceção dos vales mais entalhados, aqueles dois tojos são substituídos 

pelo Ulex europaeus subsp. europaeus  integrado em duas associações de grande área 

de ocupação: o Ulici eur opaei -Ericetum cinereae  e o Ulici europaei -Cytisetum striati .  

 

No concelho de Espinho existem diferentes locais a serem preservados quer pelo seu 

valor faunístico ou florístico, nomeadamente, a Lagoa de Paramos, a faixa costeira 

(praias e cordão dunar) e os vales das principais ribeiras do concelho, a ribeira do 

Mocho, de Silvalde e de Rio Maior.  

Analisando a figura 4.15.  da página seguinte, elaborada pelo CIBIO -  Centro de 

Investigação em Biodiversidade e Recursos Genéticos  da Universidade do Porto no 

âmbito do estudo j§ referido ñEstrutura Ecológica Fundamental da Área Metropolitana 

do Porto ò, referente à vegetação natural do concelho de Espinho, verifica -se que junto 

às três principais linhas de água surge a vegetação ripícola e palustre, a vegetação 

he lofítica surge especialmente associada à Lagoa de Paramos, a vegetação dunar 

naturalmente associada ao cordão dunar  na zona sul do concelho abrangendo as 

freguesias de Silvalde e Paramos e uma pequena mancha de folhosas a norte do 

concelho, junto à Av.32.   
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Existem habitats no concelho de Espinho que, segundo o Anexo I da Directiva Habitat 

(Directiva  92/43/CEE) são considerados de interesse comunitário. Na tabela abaixo 

apresentam -se os referidos habitats.  

Tabela 4. 2. 17  -  Habitats naturais (Anexo I da Directiva 92/43/CEE)  

Designação  Habitat  Descrição  

Folhosas  9230  Bosquetes de carvalhos, com ou sem 

outras espécies (sobreiros, 

castanheiros, salgueiros).  

Vegetação ripícola e 

palustre  

91E0*  Bosques ripícolas e palustres de 

salgueiros e/ ou amieiros.  

Vegetação helofítica  6430  Vegetação helofítica não halófila 

(caniçais e tabuais).  

Outra vegetação dunar  2120 e/ou 2130*  

(versões 

degradadas)  

Vegetação dunar com estrutura e 
composição florística indefinidas, 
dunas em recuperação e vegetação 
dunar ruderalizada.  

Fonte: CCDRN, CIBIO, 2004  

Fig. 4. 2. 15 -  Vegetação natural (Fonte: CCDRN, CIBIO, 2004)  
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O estudo da ñEstrutura Ecol·gica da AMPò identifica ainda §reas de interesse 

metropolitano para a conservação do património botânico. Em Espinho é identificada a 

área correspondente à Barrinha de Esmoriz/Lagoa de Paramos, como uma área litoral 

com presença de vegetação halo -casmofítica ( Typho -Phragmitetum ), Jasione marít ima  

var. sabularia  e Salix arenaria . 

Relativamente à fauna, o mesmo estudo aponta a Lagoa de Paramos como uma área a 

integrar a estrutura ecológica da Área Metropolitana do Porto, dada a sua elevada 

riqueza faunística.  

 

De seguida faz -me uma breve caracte rização das áreas a preservar e requalificar com 

interesse faunístico e florístico.  

4.2.8.1  Lagoa de Paramos / Barrinha de Esmoriz  

 

Abrangendo uma área de 396 h a (segundo a ficha do Sítio da Barrinha de Esmoriz ï 

PTCON0018) que se estende pelos concelhos de Espinho e Ovar, a Lagoa de Paramos, 

por muitos conhecida como Barrinha de Esmoriz, é considerada a zona húmida mais 

significativa do litoral Norte de Portugal, entre a ria de Aveiro e o  Rio Douro. Está 

integrada na Rede Natura 2000 e no Plano de Ordenament o da Orla Costeira (POOC), 

pertence à Reserva Ecológica Nacional e é uma Important Bird Area  (IBA).  

A água que constitui a parte alagada da lagoa provém essencialmente de duas 

ribeiras, a Ribeira de Rio Maior e a Vala de Maceda. Como zona húmida que é, inc lui 

zonas inundadas, zonas encharcadas, canais e bancos de lodo envolvidas por áreas de 

pinhal, bosques ripícolas, praias, dunas, campos agrícolas, planície com vegetação 

rasteira e arbustiva e por construções. A diversidade de habitats e a proximidade ao 

mar fazem deste um ecossistema rico em espécies vegetais e animais.  
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Segundo a ficha de caracterização dos Sítios de Importância Comunitária (SIC) 

disponível no site  do Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), 

existem os seguintes habi tats naturais e semi -naturais:  

 

 *A negrito: habitats prioritários  

  

No estudo elaborado no âmbito do programa POLIS LITORAL -  Estudo  para a 

Requalificação e Valorização da Barrinha de Esmoriz  ï de Dezembro de 2010, foram 

identificados alguns dos habitats constantes na tabela 4. 2. 18  -  Habitats naturais de 

semi -naturais constantes no anexo B - I do Dec. Lei nº 140/99, na sua redação atual , 

como se pode verificar nas figuras  4. 2. 16 e 4. 2. 17  das  páginas seguintes, em duas 

situações:  Barrinha fechada ou em contacto com o mar em preia -mar e Barrinha em 

contacto com o mar em baixa -mar . 

À Lodaçais e areais a descoberto na maré -baixa (1140);  

À Laguna s costeiras (1150*);  

À Vegetação anual das zonas de acumulação de detritos pela maré (1210);  

À Prados salgados atlânticos ( Glauco -Puccinellietalia maritimae ) (1330);  

À Dunas móveis embrionárias (2110);  

À Dunas móveis do cordão litoral com estorno ( Ammophila arena ria)  («dunas 

brancas») (2120);  

À Dunas fixas com vegetação herbácea («dunas cinzentas») (2130*);  

Tabela 4. 2. 18 -  Habitats naturais de semi -naturais constantes no B- I do Dec. Lei nº 140/99, na sua redação 

atual  
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À Florestas aluviais de Alnus glutinosa  (amieiro) e Fraxinus excelsior  (freixo -

europeu) ( Alno -Padion , Alnion incanae , Salicion albae ) (91E0*).  

 

Fig. 4. 2. 16  -  Habitats naturais do DL nº 140/99. Situação: Barrinha fechada ou em contacto com o mar em 

preia -mar. (Fonte: POLIS LITORAL, Estudo para a requalificação e valorização da Barrinha de Esmoriz ï 

imagem sem escala)  
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Fig. 4.2.17  -  Habitats naturais do DL nº 140/99. Situação: Barrinha em contacto com o mar em baixa -mar. 

(Fonte: POLIS LITORAL, Estudo para a requalificação e valorização da Barrinha de Esmoriz ï imagem sem 

escala)  
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De acordo com o mesmo estudo, o habitat que ocupa  maior área é a Laguna costeira 

(1150*) com cer ca de 24ha, seguindo -se- lhe os l odaçais e areais a descoberto na 

maré baixa (1140), com cerca de 20 ha. No conjunto da área de estudo destaca -se 

ainda a elevada representatividade das florestas aluviais de Aln us glutinosa  (amieiro) 

(91E0*), com cerca de 10ha, e os vários habitats dunares, com aproximadamente 

15ha.  

Importa referir, que os dois grandes grupos de habitats que se destacam -  os habitats 

associados às areias de praia/sistema dunar e os habitats associados ao sistema 

húmido da Barrinha -  encontram -se degradados e, face às ameaças e pressões em 

curso, sobre  eles recai um estado de conservação maioritariamente desfavorável 

(Tabela 4. 2. 19 ).  

Tabela 4. 2. 19  -  Ameaças, grau e estado de conservação dos habitats naturais. (Fonte: POLIS LITORAL, Estudo 

para a requalificação e valorização da Barrinha de Esmoriz)  

Habit at  Ameaças  
Grau de 

conservação  

Estado de 

Conservação  

1140  
Poluição da água e dos sedimentos, assoreamento, 

abertura/fecho artificial da barra  
Muito Baixo  Desfavorável  

1150*  
Poluição da água, assoreamento, abertura/fecho artificial da 

barra  
Muito Baixo  Desfavorável  

1210  Pisoteio durante a época balnear, erosão costeira  Baixo  Desfavorável  

1330  
Invasão por espécies exóticas ( Acacia longifolia  ï acácia -de-

espigas, Spartina  versicolor ) e por Phragmites australis  

(caniço)  

Muito Baixo  Desfavorável  

2110  Pisoteio, circulação de veículos, circulação cavalos, erosão 

costeira  
Médio  Desfavorável  

2120  
Pisoteio, circulação de veículos, circulação cavalos, erosão 

costeira  
Muito Baixo  Desfavorável  

2130*  
Pisoteio, circulação de veículos, circulação cavalos, erosão 

costeira, invasão por  espécies exóticas ( Acacia longifolia  e 

Carpobrotus edulis ï chorão -das -areias)  

Baixo  Desfavorável  

91E0*  Corte para lenha, Aterro, Invasão por espécies exóticas 

(Acacia melanoxylon -austrália)  
Médio  Mediano  

 

Dos onze habitats referenciados pelo PSRN2000 para a Barrinha de Esmoriz, foi 

apenas confirmada a ocorrência de sete habitats, identificando -se um que o Plano não 

referenciava (Lodaçais e areais a descoberto na maré baixa, 1140). Assim, segundo o 

estudo, n ão foi confirmada a ocorrência de: Prados de Spartina ( Spartinion meritimae ) 

(1320); Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas da Molinio -Holoschoenion  

(6420); Florestas mistas de Quercus robur  (carvalho), Ulmus laevis , Ulmus minor  

(ulmeiro), Fraxinus excelcior  (freixo -europeu) ou Fraxinus angustifólia  (freixo) das 

margens de grandes rios ( Ulmenion minoris ) (91F0); Florestas -galerias de Salix alba  

(salgueiro -branco) e Populus alba  (choupo -branco) (92A0).  

Relativamente à vegetação destacam -se du as grandes unidades bem diferenciadas: 

vegetação higrófita e helófita associada à zona lagunar e a depressões húmidas e 

vegetação xero -psamófila das dunas e areias litorais. Contudo, no estudo relativo a 

esta área foram identificadas diferentes formações v egetais.  
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A vegetação higrófita e helófita associada à zona lagunar e valas afluentes inclui:  

. Salgueirais e amiais (inclui o habitat 91E0*)  

. Caniçais  

. Juncais (inclui o habitat 1330)  

. Formações graminóides de baixo e médio porte  

A vegetação xero -psamófila das  dunas e areias litorais  inclui:  

. Vegetação litoral de praia e dunas móveis (inclui os habitats 1210, 2110 e 

2120)  

. Vegetação de dunas penestabilizadas e estabilizadas (inclui o habitat 2130*)  

A vegetação arbórea de espécies silvícolas inclui:  

. Eucaliptal ( Eucalyptus globulus)  

. Choupal (Ppulus nigra)  

A vegetação exótica e invasora inclui:  

. Acacia longifolia  (acácia -de-espigas)  

. Acacia melanoxylon  (austrália)  

. Cortaderia selloana  (erva -das -pampas)  

. Carpobrotus edulis  (chorão -das -areias)  

. Spartina versicolor  

Numa an álise comparativa do coberto vegetal entre 1994 e a data do estudo, 

observaram -se algumas diferenças que, na generalidade contribuíram para um 

empobrecimento da riqueza e da qualidade ecológica da área, nomeadamente:  

. Acentuada regressão dos juncais a favor  da expansão do caniçal e de espécies 

exóticas;  

. Acentuada expansão de espécies exóticas, com destaque para as acácias;  

. Acentuadíssima regressão das áreas de pinhal. Foram substituídos por uma 

área de eucalipto e por uma extensa área de Acacia longifolia;  

. Parece ter ocorrido uma expansão do bosque ripícola na zona nascente da 

Barrinha. 1 

No que respeita ao cordão dunar  verificou -se:  

. Uma expansão significativa da vegetação dunar, na zona sul junto à praia de 

Esmoriz, como resultado de uma operação de requalif icação dunar através da 

instalação de paliçadas e passadiços;  

. A norte, uma regressão acentuada da área ocupada por vegetação dunar na 

zona adjacente ao atual dique, e um pouco mais a norte, embora não visível 

na cartografia, uma redução da vegetação dunar em cerca de 40% da área. 2 

                                                           
1
 Estudo para a Requalificação e Valorização da Barrinha de Esmoriz, página 115 e 116 ς 

Programa POLIS LITORAL. 
2
 Idem. 
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Fig. 4. 2. 18  -  Formações vegetais cartografadas em Outubro 2010 (Fonte: POLIS LITORAL, Estudo para a 

requalificação e valorização da Barrinha de Esmoriz ï Imagem sem escala)  
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Segundo o P SRN2000, no SIC  Barrinha de Esmoriz ocorrem duas espécies da flora 

constante do DL nº 140/99, a Jasione maritima  var sabularia e a Spiranthes aestivalis.  

 

A Jasione maritima  var. sabularia é um considerada um endemismo lusitanico dado 

que só ocorre nas dunas costeiras do Norte de Portugal (Minho, Douro Litoral e Beira 

Litoral). Trata -se de uma espécie:  

. do Anexo I da Convenção de Berna ï relativa à Conservação da Vida Selvagem 

e do Meio Natural da Europa (1979);  

. em perigo de extin­«o pela publica­«o ñPlantas a Proteger em Portugal 

Continentalò (SNPRCN, 1985);  

. com estatuto de ñvulner§vel pela ñLista de esp®cies Bot©nicas a proteger em 

Portugal Continentalò (SNPRCN, 1990);  

. incluida na publica­«o ñList of Rare, Threatened andEndemic Plants in Europeò, 

Nature and Environment, nº 14 e nº 17, Conselho da Europa Estrasburgo, 

1983 (in Alves, 2001) ;  

. do Anexo B - II (espécie de int eresse comunitário cuja conservação requer a 

designação de zonas especiais de proteção) e do Anexo B - IV (espécie de 

interesse comunitário que exige uma proteção rigorosa) do DL nº 140/99.  3 

A preservação desta espécie passará pela salvaguarda e preservação  do ecossistema 

dunar, estando preconizadas uma série de orientações de gestão no PSRN2000.  

 

A Spiranthes aestivalis  é uma espécie que se distribui pelo Sudoeste e Centro da 

Europa e costas mediterrâneas do Noroeste de Africa e que, sendo rara está presente 

na generalidade do país.  

                                                           
3
 Estudo para a Requalificação e Valorização da Barrinha de Esmoriz, página 118 ς Programa 

POLIS LITORAL. 

Fig. 4. 2. 19 -  Jasione maritima  (fonte: http://verdes -

ecos.blogspot.pt  

Fig. 4.2.20  -  Spiranthes aestivalis  (fonte: 

http://webflora.zenfolio.com)  
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Esta espécie consta:  

. do Anexo I da Convenção de Berna ï relativa à Conservação da Vida Selvagem 

e do Meio Natural da Europa (1979);  

. incluida na publica­«o ñList of Rare, Threatened andEndemic Plants in Europeò, 

Nature and Environment, nº 14 e nº 17, Conselho da Europa Estrasburgo, 

1983 (in Alves, 2001) ;  

. do Anexo B - IV do DL nº 140/99 (espécie de interesse comunitário que exige 

uma proteção rigorosa). 4 

 

A Barrinha de Esmoriz / Lagoa de Paramos, como zona húmida que é, apresen ta uma 

variedade de biotopos favoráveis à ocorrência de uma importante comunidade 

avifaunística, na qual se incluem algumas espécies ameaçadas e constantes do Anexo 

A- I do DL nº 140/99.  

No estudo já referido, elaborado no âmbito do programa POLIS ï Requali ficação e 

valorização da Barrinha de Esmoriz ï foram identificados os biótopos do ponto de vista 

de utilização faunística ( figuras 4.21  e 4.22 ):  

À Zona Húmida : Plano de água; Lodaçais e areais a descoberto na maré 

baixa; Caniçal; Juncal; Juncal/Bancos de Lodo  

À Areias de Praia  

À Cordão Dunar : Duna frontal (dunas com vegetação herbácea); Duna 

interior: (dunas com vegetação sub -arbustiva)  

À Floresta : Bosques ripícolas; Eucaliptal; Choupal; Acacial  

À Campos Agrícolas  

À Área Urbana  

  

                                                           
4
 Estudo para a Requalificação e Valorização da Barrinha de Esmoriz, página 120 ς Programa 

POLIS LITORAL. 
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Fig. 4. 2. 21 -  Carta de Biótopos. Situação: Barrinha fechada ou em preia -mar. Fonte: LITORAL, Estudo para a 

requalificação e valorização da Barrinha de Esmoriz ï Imagem sem escala)  
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Fig. 4.2.22  -  Carta de Biótopos. Situação: Barrinha aberta ou em baixa -mar. Fonte: LITORAL, Estudo par a a 

requalificação e valorização da Barrinha de Esmoriz ï Imagem sem escala)  
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Foram também identificadas quatro comunidades faunísticas:  

. Ictiofauna  (estima -se que possam ocorrer 14 espécies, das quais quatro são 

exóticas)  

. Herpetofauna  (estima -se que p ossam ocorrer na área 13 espécies de anfíbios e 

8 espécies de répteis)  

. Avifauna  (no estudo referido foi confirmada a ocorrência de 64 espécies (não 

se consideraram espécies tipicamente marinhas), sendo que segundo Sá &  

Loureiro (1995) ocorrem mais de 170 espécies de aves (incluindo espécies 

marinhas, espécies fugidas de cativeiro e espécies de ocorrência ocasional e 

até mesmo acidental) e segundo Lobo et al.  (2003) mais de 130 espécies das 

quais 28 teriam nidificação confirmada, 18 nidificação provável e 15 nidificação 

possível.  

. Mamofauna  (destaca -se a presença de três espécies de quirópteros, um dos 

quais com estatuto de classificação desfavorável e verifica -se que espécies 

com maiores exigências, como a Lutra lutra  ( lontra) parecem estar ausentes.  

Das espécies que ocorrem na área foram identificadas as que apresentam maior valor 

conservacionista, considerando -se aquelas que constam no Livro Vermelho dos 

vertebrados de Portugal (Cabral et al ., 2006), no Anexo I da Dire tiva Aves (Anexo A - I 

do DL nº 140/99) ou do Anexo II e/ou IV da Diretiva Habitats (Anexos B - II e B - IV do 

DL nº 140/99).  

Entre estas destacam -se três espécies com estatuto de ameaça e que 

simultaneamente constam do Anexo A - I do DL nº 140/99, todas dependent es do 

biótopo caniçal para se reproduzirem:  

. Ixobrychus minutus  (garçote)  

. Circus aeruginosus  (tartaranhão - ruivo -dos -pauis)  

. Ardea purp urea  (garça -vermelha)  

  

 

 

Fig. 4. 2. 23 -  Ixobrychus 

minutus  

Fonte: 
http://www.globalspecies.org  

Fig. 4. 2. 24 -  Circus aeruginosus  

Fonte: http://www.hlasek.com  

  

Fig. 4. 2. 25 -  Ardea purpurea  

Fonte: http://www.pbase.com  

  

http://www.globalspecies.org/
http://www.hlasek.com/
http://www.pbase.com/
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E, para além destas espécies de aves, destaca -se ainda a presença de duas outras 

espécies com estatuto de ameaça e constantes do Anexo B - II do DL nº 140/99:  

. Lampetra planeri  (lampreia -de- riacho)  

. Discoglossus galganoi  (rã -de- focinho -pontiagudo)  

 

A Lampetra planeri  é uma espécie da ictiofauna  com estatuto de óCriticamente em 

Perigoô. Apesar de referenciada no PSRN2000 n«o foi confirmada nos trabalhos 

desenvolvidos no âmbito do estudo do Programa POLIS.  

 

A Barrinha de Esmoriz/Lagoa de Paramos é , sem dúvida, um valor a preservar quer 

pela divers idade faunística e florística, quer pelo valor seu paisagístico. Muitos são os 

animais e plantas que se desenvolvem neste meio, tirando partido desta zona húmida. 

Contudo, são também muitas as espécies que se encontram ameaçadas sendo que 

algumas delas já nem se observaram na área, como se verificou no estudo efetuado.  

 

Sabe -se também que este ecossistema tem sofrido várias alterações ao longo dos 

últimos anos. Verificou -se, por exemplo, uma redução progressiva da área ocupada 

pelo espelho de água, conforme  descrito no estudo efetuado no âmbito do programa 

POLIS Litoral, ñEstudo para a requalifica­«o e Valoriza­«o da Barrinha de Esmorizò, 

comprovado pela comparação de fotografias aéreas feitas em períodos em que a 

Barrinha se encontrava fechada ao mar (1958,  1970, 1995, 2003 e 2010). (fig. 4. 2. 28 )  

Fig. 4. 2. 26 -  Lampetra planeri  

Fonte: www.bio - foto.com  

Fig. 4.2.27  -  Discoglossus galganoi  

Fonte: http://www.iberianwildlife.com  

http://www.iberianwildlife.com/
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Fig. 4. 2. 28 -  Evolução do plano de água da Barrinha de Esmoriz nos últimos 50 anos, (Fonte: Estudo para a 

Requalificação e Valorização da Barrinha de Esmoriz, programa POLIS litoral)  

 

É de facto urgente tomar medidas práticas e objetivas que evitem a destruição 

irreversível dos habitats que constituem este espaço natural, um dos mais importantes 

em todo o litoral a norte da Ria de Aveiro.  

Neste sentido, o PSRN2000 propõe uma série de orientações de gestão para a 

conservação desta zona húmida costeira, dirigidas essencialmente à preservação da 

lagoa e ecossistemas dunares, nomeadamente:  

ñMelhorar a qualidade da §gua. A despolui­«o da barrinha e das linhas de §gua que 

nela desaguam deve ser efetuada em concomitân cia com o necessário reforço do 

tratamento dos efluentes industriais a montanteò; 

òAs intervenções associadas à manutenção da lagoa (entre outras as dragagens e a 

abertura da ñbarraò) dever«o ser previamente sujeitas a uma avalia­«o de impacte 

ambiental, que permita planificar a futura gest«o do S²tioò; 

òRecuperar o sistema dunar, assegurando a sua preservação através do 

ordenamento de acessos pedonais e da interdi­«o do acesso a ve²culosò; 

ñRecupera­«o da vegeta­«o rip²cola das margens da lagoa e eliminação das espécies 

ex·ticas infestantesò. 








































































































































































































































































































































































































































































































